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1.1-ABERTURA 
1.2-EXPEDIENTE 
1.2.1- Mensagem do Senhor Presiden· 

te da República 
Subm,etendo à deliberação do Senado 

Federal a escolha de nome indicado para 
cargo cujo provimento depende de sua 
prévia equiescêilcia: 

- N' 115190 (n• 407190, na origem), 
refeiente ã escolha do Dr. Olavo Dru­

. mond, para exercer o cargo de Minisfro 
do Tribunal de Contas da União, na vaga 
decorrente da aposentadoria do Ministro 
Alberto Hoffmann. 

1.2.2- Offcios do Sr. 1' secretáiio da 
Câmara dos Deputados 

- N~ 18/90, comunicando a aprovação 
do Projeto de' Lei do Senado n~ 
21/90-Complementar, que estabelece, de 
acordo como art. 14, § 9~, da Constituição 
Federal casos de inelegibilidade, prazos 
de cessação e determina outras providên­
cias. 

- N~ 19/90, comunicando o arquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n" 
91/83, que dispõe sobre repreSentação 
contra lei ou ato normativo inconstitucio­
nal dirigida· ao Procuradot-Geral da Re-
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pública, alterando o art. z~da Lei n~ 4.337, 
de 19 de junho de 1964. 

1.2.3 - Discursos do E_xpedlente 

SENADOR JUTAHY MAGA­
LHÃES - Estilo com que o porta~v6z 
da Presidência d_aRepública responde crí­
tiCaS feitas_ii.O--Govemb por Parlamenta­
res. Resposta do Secretário-Geral da Pre­
sidência d~ .~epública a requerimento de 
informação de S. Ex~ sobre a CP! da cor­
rupção . 

SENADOR AFONFO SANCHO -
Má distribuiçclO de-renda no País. 

SENADOR JOÃO MENEZES -
Providências fornadaS pelo Presidente 
Fernando Collor na área -de Saúde Pú­
blica. 

SENADOR CARLOS PATROCÍNIO 
- O problema dos idosos no País. 

SENADOR NEY MARANHÃO -
Sintonia do Po_~ler Legislativo com a von­
tade naclánar ao aprovar o PIB.no Brasil 
NovQ. 

SENADOR JOÃO l.OBO - Sentido 
das declaraçÇes do Dr. Egberto Baptista, 
Secretário Nacional de Desenvolvimento 
Regional, soPre _o Nordeste. 

SENADOR JOSÉAGRIPINO- De­
teri,oraçâ-Q do porto-ilha de Areia, no Rio 
Grande do Norte. 

SENADOR ODACIR SOARES '­
Clima de desesperança da população de 
Rondônia, face a má administração do 
Governo local. 

1.2.4- Comunicações da presidência 

Recebimento da Mensagem n" 114/90 (nP 
406/90, na origem), pela qual o Senhor 
Presidente da República comunica ter de­
signado o Vice-Presidente da Repóblica 
para chefiar a Missão Especial Brasileira 
ã posse do Presiden.te ~a _ _f:osta Rica .. 

- InexistênCia de quorum par·a o prosse­
guimentO da sessão-e dCsignação da Or­
dem do Dia da próxima sessão. 

L3- ENCERRAMENTO 

·2- SECRETARIA GERAL OA MESA 

- Resenha das matérias apreciadas de 
19 aJO de abril de 1990. 

3- ATAS OE COMISSÕES 

4 - MESA DIRETORA 

5 --' LíOERES E VICE-LÍDERES DE 
PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÃO OE COMISSÕES 
PERMANENTES 
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PASSOS PORTO 
Oimor·Geral do Sénado Fede,..l 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOS~ DE SOUZA 
Diretor AdministraJivo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Otretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
D~retor Adjunto 

EXPEDIENTE 
CEIIIT.a CMIARCO DO SE-RDEIIAL 

~DO C-UO IIACIOIIAL 
Impresso sob • responubdt~ h Meu do. Sen.-cto Federal 

ASSINATURAS 

Semestral ······························~····~···~.············"*~·· Çr$1.069~00 

Ata da 46~ Sessão, em 4 de maio de 1990 
4~ Sessão Legislativa ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência do Sr. Pompeu de Sousa 

ÀS9 HORAS. ACHAM·SE PRESENTES. 
OS SRS. SENADORES: -

Odacir Soares - Jarbas Passarinho -
Afonso Sancho - Francisco Rollemberg -
Lo'urival Baptista- Pompeu de Sousa. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A lista de presença acusa ·o compareci· 
menta de 6 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. _ 

Sob a proteção de DeUs, iniciamos nossos 
trabalhos. 

O Sr. 1 ~ Secretário procederá à leiturado 
do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO SENHOR 
PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Submetendo a deliberação do Senado a es­
colha de nome indicado para cargo cujo provi­
mento depende de sua prévia aquiescfncia: 

MENSAGEM N• 115, DE 1990 
(N' 407/90, na origem) 

Excelentfssimos Senhores membros do Se· 
nado Federal 

Nos termos e para os efeitos do disposto 
no parágrafo 2?, inciso ~. qo_ art. 73, e no 
inciso 111, alínea b, do art. 52 da Constituição, 
submeto à apreciação do Senado Federal o· 
nome do Doutor Olavo Drumond, para o 
cargo de Ministro do Tribunal de Contas da 
União, em vaga decorrente da aposentadoria 
do Ministro Alberto Hoffmann. 

Os méritos--dO DoUtOr Olilv_Q Drumond, 
que. me levaram a indicá-lo, para compor o 

• ! lj_. .. 

'Í'ribunat de Contas de União, estão resumi­
dos no curriculum vitae em anexo. 

Brasüia, 3 de maio de 1990. Fernando Col_· 
llor_. 

Curriculum Vitae 
· Olavo Drumolld 

Rua Piauí, na 640 9'·' andar ·67~Sr9I" (res.) 
0!241- São Paulo- SP22j3:5g85 (Trib.) 

RESUMO DAS ATIVIDADES 
Atualmente conselheiro do Tribunal de 

ContasdoEstado de São P'aúJo -e Corregedor. 
Ex~ViCe.-pr-esidente do Tribunal de Contas 

do Estado de São Paulo. 
Diretor -FinãriCeirO e "!>iretor de Recursos 

Humanos da V ASP -:- Viação Aérea São 
Paulo S/.A. 

Procurador da República em São Paulo, 
durante seis anos. 

Procurador da República junto ao Supre­
mo Tribuilal Federa]~ durante onze anos. _ 

Procurador da Fazenda Nacional. · 
DelegadO do Brasil nos EStados Unidos-, 

Marinha Mercante, Área do Golfo do Méxi-
co, com sede e~ New Orlea-ns: • 

Secretárío da Presidência do Banco doBra­
sil. 

Deputado Estadual. 
Formado em Direito pela Univesidade Fe­

deral de Minas Gerais. 

HISTÓRICO PROFI$SI0NAL 

Cargos e Funções Públicas 
1954/58- Deputado Estadual; 
Suplente de Deputado Federal pelo PSD 

Mineiro; --
1958- Procurador da Fazenda Nacional, 
1959 -Secretário da PreSidêricia do Banco 

do Brasil; 

1960 - Delegado do Brasil nos Estados 
Unidos, Marinha Mercante, Área do Golfo 
do México, com sede em New Orleans. 

1962- Procurador da República junto ao 
Supremo Tribunal Federal em Brasília, du­
rante onze anos, onde elab.orou aproximada­
mente, dez mil pareceres; 

1973- Procurador da República em São 
Paulo; 

1979- Diretor Financeiro, durante o pri· 
meiro anõ, e Diretor de Recursos Humanos, 
durante dois anos, da VASP- Viação Aérea 
São Paulo S/ A; 

1981-Nomeado Conselheiro do Tribunal 
de Contas do Estado de São Paulo, função 
atual, acumulando a Corregedoria. 
- Magistério Secundário e Superior 
1948- Professor da Escola Rafael Maga­

lhães, nomeado pelo Governador Milton 
Campos. 

1976 ~Vice-Diretor dos Cursos de Espe­
cialização das Faculdades Metropolitanas 
Unidas- FMU- licenciado. 

1984 - Vice-Diretor da AsSociãÇão Tibi­
riçá de Educação. 

Outras Atividades 

Entre 1936 e 1940: 
- Contínuo do Cartório do 39 Ofício da 

Comarca de Araxá. 
Enlre 1945 e 1954 
-Redator do Estado de Minas, 
-Redator do Diário da Tarde, 

..._. Redator da Rádio Inconfidência, 
- R~dator de Debates do Tribunal Regio­

nal Eleitoral de Minas Gerais. 
Secretário da .Presidência do Tribunal Re· 

gional Eleitoral de Minas Gerais, 
En(re I962 e 1973 
Participante da fundação do Hospital Santa 

Lúcia, em Brasília; __ · _ _ 
-Participante da construçáo. do late Clube-

de Brasíli?; -
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Presidente do Conselho do Iate Clube de 
BraSJ1ia, durante oito anos; 

Examinador do Concurso de Direito Ad~ 
ministra ti v-o prestado por catégoriildos as­
sessores do Senado da República, a -convite 
do Presidertte Petrônio Portela e do Senador 
Ney Braga; 

Membro do Conselho Consultivo da Fun­
dação Hilton Rocha, de Belo Horizonte; 

Um dos seis Conselheiros Curadores, fun­
dadores do Memorial J.K. de Brasília. 

OBRAS E TRABALHOS PUí!LJCADOS 

Membro da Academia' Mineira de Letras, 
cadeira n~"-12, na vaga do Dr. Tancredo -Ne­
ves. 

Livro de poemas "Noite do Tempo'', edita­
do em 1976, bem acolhido pela crítica de São 
Paulo e Brasília, prefaciado por Juscelino Ku­
bitschek. 

Livro de poemas "Ensaio Geral", editado 
em 1984, pela Editora Nova Fronteira, com 
grande sucesso em São Paulo e Belo Hori­
zonte, prefaciado por Pedro Na~a. 

Livro de contos "Ordens do Cardeal", edi­
tado em 1984, pela Editora Salamandra, pre­
faciado por Gerardo Mello Mourão. 

Lançamento, em 25-6-87, do Livro "0 
amor deu uma festa", contos. 

No prelo, livro de verbete intitUlado "A 
fuga do trivfal". - - --

Autor da Oração do A via dor, oferecida 
ao Ministério da AeronáutiCa. 

Autor da Oração do Soldado, oferecida 
ao Ministério do Exército. 

Autor da apresentação do álbum oficial da 
Exposição dos pintores da Arete' Moderna 
Brasileira em Paris, realizada !lo Museu de 
Arte Moderna da França, em 1988. 

EDUCAÇÃÓ 

1946 a 1950- D'ireitO · 
Universidade Federal de Minas GeraiS 

DISTINÇÚES E CONDECORAÇúES 

Medalha do Mérito Legislativo, outorgada 
pela Assembléia Legislativa do Estado de Mi-
nas Gerais; · 

Medalha do Mérito Santos Duniond, ou­
torgada pelo Ministério da Aeronáutica; 

Medalha de Honra da Inconfidência, por 
decreto do Governador de Minas Gei'ais; 

Grande Medalha de Honra da Inconfidên­
cia, por decreto do Governador de_ Minas 
Gerais, em 1979; · -

Medalha da Ordem da Solidariedade; 
Grande Medalha da· Ordem da,S.qlidarie­

dade; 
Comendador e Conselheiro da Academia 

Brasileira de História; -
Medalha e Diploma de Pioneiro de Bra­

sília; 
Medalha Santos Dumont, por decreto do 

Governador de Minas Geiras; eÕl 1979; 
Condecoração da Legião do Mérito PreSi­

de.P.te Antonio Cai'los, e Medalha CJvica e 

Cultural Diogo Anionio de Feij6 -Regente 
Feij9~ em l).o'yembro de 1979, outrogàda pelo 
Instituto Internacional de Herál4ica e Genea­
logia -dÓ -Rio ·de Janeiro; · 

Medalha Euclides da Cunha, conferida pe­
lo-Clube dos Estados, em dezembro de 1979; 

Med-a(hã- d_o Mérito, concedida- pelo Sindi-
cato- dos Aeroviários; - - - -

Diplo111a de Sócio Emérito, cõncedido pela 
Associação dos Comissários de Vôo do Bra­
sil; 

Comendador da Legião do Mérito Presi­
dente Antonio Carlos; 

Comendador da Cruz do Mérito Cívico e 
C~c~ltpral, conferida pela Sociedade Brasileira 
de Heráldica e Medalhística. 

Medalha do Mérito de Brasília, outorgada 
pelo GOverno do Distrito Federal, em 1986. 

y Medalha Santos Dumont, outorgada pelo 
Governo de Minas. 

Medalha:-da Ordem do Mérito Militar, ou­
tt?r2:ada pelo Ministério_ do Exércíto,_ em 
19S7,'por decreto do Sr. Presidente da Repú-
blica. _- ·-· ·· 

Medalha ·da. Ordem do Mérito Aeronáu­
tico·, QtitQrgada pelo Ministé_rio da Aeronáu­
tiça, em 1987. ·pOr decretõ do Sr. Presidente 
da República. _ 

ç_ól'ar do Mérito da Justiça de Contas. 

PÁO'OS PESSOAIS 
-filiação ;_-pai: Salomão Drumond 

Mãe: Hermantina de Castro . 
-~-- Drumoild 

Naturalidade:- Araxá - MG 
- EsfãâO CiVil: ~CaSado -

Data Nascimento: 31-8-1925 

(A Coinisslià de AsSuntos Económl­
cos) 

OFÍCIOS DOI'lUMEiiW SECRETÁRIO 
DA CÃMARA DOS DEPUTADOS 

- N<1 18/90, de 27 de abril, comunicando_ a 
aprovaçãO do Projeto de Lei do Se_n3:do n9 
2J..,. cl~ 1990_-CODtplementar (n? 231190, naque­
la Casa), de autoria do Senador Jarbas Passa­
rinho, que estabelece, de acordo com o art. 
14 § 99 da Constituição Federal casos de inele­
gibilidade, prazos de cessação e determina 
01.1tras pro_vidências. (Projeto enviado à san­
ção em 27-4-90.) 
N~ 19190, de 3' do corrente, comunicando 

o_ arquivamento do Projeto de L~i do_ Senado 
n• 91, de 1983 (ri' 8.588186, naquela Casa), 
de autoria do Senador José Fragelli, que dis­
põe sobre representação contra lei ou ato nor­
mativo inconstitucional dirigida ao Procura­
dor-Geral da República, .alterando o art. 2~> 
da Lei n~> 4.337, de 1~ de junho de 1964. 

Q S~. PIU:S)DENTE (Pompeu de Sousa) 
~__9'"P-~Pediente lido vai ã publicação. 
- Há ora·dores inscritos. 

CóriCedo a palavra ao nobre Senador Juta-
hy Magalhães. . . 
OS~. MAJIY MAGALHÃ,ES (PSDB­

Bf\,; Pronuncta_o_ seguinte discurso.) - Sr. 
PreSidCnte, Srs~ SeDad_ores, peço a atenção 
de y_. Ex•s para o -assunto que vou tratar neste 

momento. Fiquei muito preoCupado, até-es­
tarrecido, quando li, ontem, umà nota, lfem 
peqUena, na Scbção "Painel" - o porta-voz 
do Governo já declarou que não fala por si, 
quando responde é em nome do Presidente 
da República - uma 11ota agressiva contra 
um Sené!dor da República, pÕrq-~e teria criti­
cado o Governo Collor. Como esse Senador 
teve a OUsadia de- criticar O GOVerp.o, vêm 
logo insinuaÇões a respe"ito de sua honora­
biridade. 

Srs. Senadores, fá. éonlieÇo esse "filme", 
já tive-oporturiidã.de de COfitar a alguns Sena­
dores o que acontecia no meu Estado; é um 
assunto realmente grave, porque esse estilo 
de responder às críticas- com ofensaS e violên­
cias nos leva- a um _confronto inde_sejável. 

Já imagiilaram S. Ex•5 aonde chegaremos 
se, ã medida que fizermos uma crítica, rece­
bermgs_e~e tipo de resposta, passarmos não 
a responder ao porta-voz, porque já_ declarou 
que_ Jião fala por si, mas a ofender o Presi­
dente da República? 

Aonde irénios- com eSse confronto entre 
Legislativo e ExecutivO, de ataqúes pessoais 
contra _a honra de quem quer que seja? 

No meu Estado, Sr. Presidente, certa feita, 
fiz um pronunciamento na Assembléia e, no 
dia seguinte, ao me aprontar para sair de 
casa, recebo um telefonema de alguém que 
começa dizendo: "Seu filho dessa, seu filho 
daquela"! 

Como reconheci a voz- pelo menos ima­
ginei,. de início, reconhecer e depois vi que 
a conhecia -, era o Governador do Estado 
pessoalmente, que estava telefonando. Logi­
camente, S. Ex• recebeu a resposta. devida 
e acabou chorando ao telefone. 

Veja. V. Ex• até onde podemos ir, Sr. Presi~ 
dente. Notas çamo essa:· não devem ser respe­
t_id_as; ainda é tempo de o Presidente da Repú~ 
blica acabar com esse estilo. A crítica é váli­
da, é-neCessária; a unanimidade --já dizÍa 
alguém - é burral FiqUe sâtisfdto Suá Exce­
lência com as homenagens que recebe, como 
recebeu em Uberaba, mas não dê respostas 
como essa aos Parlamentares, que têm o di­
reito de critíCá-lo com altitude, com ação de­
mocrática~-que é inerente ·ao fiabaiho do Par­
lamentar. 

Por isso, Sr. Presidente, aqui fiCa éSte pro­
testo que mais uma vez faço. Ontem, foi con­
tra um Deputado; hoje, é contra um Senador; 
amanhã, contra quem será? 

Em contrapartida, queio ler também nesse 
mesmo Jornal- a coluna do Jornalista Car­
los Chagas. Ontem, tive oportui:iidade de pe­
dir_ a transcrição çle uma das suas colunas. 
Hoje, vou pedir de mais outra. Tem o titulo 
EspeJ1erzas_ cJemals, e diz. 

CARLOS CHAGAS 
Espertezas demais 

Bahia, 3-S-90 
Brasilia- Tem coisa no ar, além dos 

aviões de caneira .. Porque nãO passou, 
_senão recrudesceu, a qndas feita por cer­
ta imprensa contra o Congresso. Apenas 
por se tratar de um poder desarmad9? 
'Por que é mais fácil bater firma no lo~bo 
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coletivo de quinhentas pessoas? Por que 
excessos realmente existem no Legisla­
tivo? Por que o Executivo está bem 
adiante em matéria de c_ontenção de gas~ 
tos e despesas? 

Todos seriam motivos, nenhum, ou se­
quero conjUnto, basta para explicar uma 
blitz radical e intoleante como a que as­
sistimos ainda hoje, sobre Câmara e_Se~ 
nado._ Tem maiS coisa por tfas, acima 
e além, mesmo, da simples vontade de 
bajular o Palácio do Planalto. 

A poeira ainda não ass~ntou, mas já 
se defínem Os contornos_dessa -triste ope· 
ração. Pretende-se, na verdade a desmo­
ralização do Congresso. A criação de 
'COndições para que ele não exerça na 
plenitude os podesr que a nova Coilsti· 
tuição lhe deu~ Acuados e permanen· 
temente na defensíva, aínda mais em seu 
Utlimo ano de mandato, deputados e se­
nadores não teriam tempo ilem coildi· 
ções para votar, por exemplo, as mais 
importantes leis complementares im­
prescindíveis ao funCiciiLã:inento das ins­
tituções. Co rito a que liinita os_ jUros ban­
cários em 12 por cento ano ano. Ou a 
que cria ao Conselho Nacional de Comu­
nicação Social. Debúlria de ser votado 
em regime de urgência-; coriio parece que 
]aá deixou, a lei disciplinadora das medi­
das provisórias, capai de-acabar com o 
festival ainda recentemente encenado. 
Da participaÇaáo dos empregados no lu· 
cro das empresas, nem se fal~. 

E quando coisa a mais que firia para 
o ano que vem e para um Congresso 
novo, possivelmente renovado em 80 por 
cento de seus integrantes? Repousa aqui 
a chave da equação. Setores postos na 
defensiva por conta das iniciativas do 
Executivo jamais agüentaram igual pres­
são do Legislativo, sera é mesmo para 
mudar posturas, privilégiOs e sinecuraS. 
Só o Goverrio fedei-al faZendo- fogO- tor­
na-se crítico para cenas elítes, mas com 
o Gov_er~o federal e o ,Congresso juntos, 
numa só metralhadora giratória, ficaria 
muito pior. Sendo assim, a máxima ainda 
consiste em dividir, senão para reinar, 
quem sabe para salvar-se. 

Porque o novo Congresso, sabe Deus 
que composição terá. E levará pelo me­
nos um ano para sistematizar-se e come­
çar a agir. Até lá, os Privilegiados terão 
encontrado suas fórmulas e seus jeiti­
nhos para fiCar debaixo de torneira, be­
neficiariOo.:se com ã àgua que _vier dos 
cofres públicos. E"Pouca coisa terá mü­
dado. 

O Executivo, Vive alriâã. um momento 
.de presunção. De vaidade, imagiriando­
se dono de toda as decisões. Breve perce­
berá que -sem o Congresso terá feito mais 
fumaça do que fogo. Então, a aída para 
cortar elites é acuar e limitar Câmara 
e Senado. Deixá-los sem espaço nem mtiw 
gênio para atuar, seja corrigindo exces­
sos palacianos, seja integrando-se naquiw 
lo que constitui meta com:um. 

Certas coias são claras, mas é difícil 
percebê-las em meio à confusão. Essa 
é uma delas. O Executívo de·u a partida 
no combate às ínordominas e adotou me­
didas moralizadoras de envergadura. É · 
óbvio- <J:ue ao Legislativo torna-se neces­
sário atitudes do presidente da Câmara 
Paes de Andrade. Mas se os malandros 
de sempre interrompem a possibílidade 
de Uma- açáo comum de governo e Con­
gresso, através de pressões e intimida­
ções s_obre os parlamentares, pelo menos 
a metade da batalha estará ganha. E po­
sícionam-se para a dêíção de outubro 
imaginando poder agir para a escolha 
de quem não· teve tão a sério a tarefa, 
de extinguir priVilégios. 

Parece TrõniCõ concluir, dessa forma 
quando as aparências são· outras, mas 
será s_empre bom não esquercer que tem 
gente muito esperta, do outro lado. Es­
perta até demais. Vale, porém, concluir 
corii _palavras de Aureliano Chaves. A 

-eSperteza, quando é demais, acaba co­
mendo o esperto.,. 

Sr. Presidente_e Srs . .Senadores, tinha um 
terceiro ãssUnto também rapidamente, para 
abordar. 

Quando fazia parte ainda da_chamada CPI 
da Corrupção, fiz pedidos de esclarecimentos 
ao E"-ecutivo, dos que ontem recebi resposta. 
Aliás, devo elogiar a atitude do_atual Secretá­
rio-Geral da Presidência da República, o Em­
baixador Marcos Coimbra, que encontrou no 
seu Gabinete uma resposta que já tinha sido 
enca:liiinhada à antiga Casa Civil, desde 17 
de agosto de 19$8. Como b~via ordens para 
não se encaminhar as respostas à CPI da Cor­
rupção; esse processo estava trancado na ga­
veta daquele órgão. 

Veja, Sr. Presidente, V. EX" está aí se_di­
vertindo, como era o_ tratamentO -do Execu­
tivo cOm o Legislativo. "Eu- fiz as segUírites 
perguntas: quais foram os projetos ou progra­
mas-do Gõverno Fecieral q_ue, nos úl~imos 
três 3nos~ distribuíram reCursos subsídiados? 
Data da -iástituição do programa oU projeto 
e texto que o regulamenta; data do encerra­
mento do_ programa ou projeto; quanto se 
dispendeu em moeda nacional e em Obriga­
çôes do Tesouro Nacional com programa ou 
projeto até esta data. · 

Veio uma resposta do Ministério da fazen­
da, assinada pelo Sr. José Roberto da -Silva, 
em que declara: 

. Ofício STN/ ASTEC-8812255 
---- Brasília (DF)~.2.de agosto de 1988 
--Do: Assessor-Chefe da Assessoria T é-

niCá-da Secretaria do Tesouro Nacional 
. Para: Coordenadoria de Análise Le-

gislativa da SAL -
Senhora Coordenadora, 
Refiro-me à CI-70188, de 19-7-88, 

aiiãv~s da qUal V. S' solicitou a esta Se­
cretaria informações complementares ao 
contido no Ofício STN/GAB/88/1833, de 
23,6~88, para efeito de subsidiar a res­
posta às .indagações formuladas pelo 
Exm9 Sr • .Senador Jutahy Magalhães, 
que foram encaminhadas a este Mínis-

tério pelo Sr. Presidente da Comissão 
Parlamentar de Inquérito constituída pe­
la Resolução n9 22/88 do Senado Federal. 

2. _ A propósito, cumpre-me informar 
v. s~ de que: 

a} até 31-12-81, os diversos fundos e 
programas de fomento, anteriormente 
criados pelo Conselho Monetário Nacio­
nal e destinados a lastrear financiamen­
tos rurais e agroindustriais, operações de 
garantia de preços mínimos de compra 
para os produtos agrícolas, a formação 
de estoques reguladores, o financiainen-:. 
to de e"-pOrtações, etc., eram adminis­
trados pelo Banco Central do Brasil; 

b) naquele órgão, as operaç6es de que 
se trata eram contabílizadas segundo as 
regras da Contabilidade Bancária e de 
acordo com os ditames fixados pelo Con­
selho Monetário Nacional e, ainda pelo 
Tribunal de Contas da União; 

c) apesãf -disso .• nunca houve preocu­
pação com a aferição de resultado finan­
ceiros,nelJ! com a qUantifiCação dos sub-­
sídios_ Concedidos aos diversos s-egmen~ 
tos da- economia do País, sob a forma 
de jurg_s favorecidos, rebates da correção 
monetária, incentivos fiscais, e outros 
meCãriismos usualmente utilizados, ra­
~o pela qual os dados solicitados pelo 
ilustre Senador não se encontram regis­
trados contabilmente; 

d)o Decreto n9 94.~2._de 12-6-87, de-:_ 
terminou_quena proposta do Orçamento 
Ger31 da UõJãõ para 198-8 deveriam 
constar todas as receitas e despesas do 
Governo Fedeial, inclusive os desembol­
sos relacionados com os programas de 
crédito anteriormente admínistrados pe­
lo Banco Central do Brasil, subsídios e 
outras operações qUe fazem parte do de­
nominado "Orçamento_ das_ Operações 
Oficiais de Crédíto do Tesouro Nacio­
nal"; 

-e) ao mesmo tempo, o Decreto n~ 
94.444, de mesma data, transferiu a esta 
Secretaria do Tesouro Nacional a gestão 
dos recursos dos Fundos e Programas 
de Fomen~o previstas no Orçamento das 
Operações Oficiais de Crédito, destina­
dos a finallCiamentos rurais e agroindus­
triais. 

f) em conseqüência, O Anexo V da 
Lei n9 7.632, de 3-12-87, que aprovoU· 
o Orçamenw Gerald_a União paia- o Pre­
sente exercício, contém todos os progra­
mas e operações oficiais àe Crêdito, bem 
como os fundos públicos especiais de 
qualquer origem, embora não explicite 
recu~os para o pagamento de subsídios; 

g) fmalmente, esta Secretaria vem de­
s~nvol~e~do trabalho no sentido de quê, 
a partir de 1989, a Contabilidade da 
União passe a registrar em rubricas es_pe­
cíflcaSOS-irióntântes de subsídios conce;.­
-didos Pelo Tesouro Nacional aos diver­
sos setores-da economia. 

Atenciosamente. - JoR Roberto da 
Silva. -
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O ORADOR EM SEU PRONUNCIA­
MENTO: 

OF. SGM/ Em 21 de abril de 1990 
ExmY Sr. 
Senador Jutahy Magalhães 
Senado Federal 
~rast1ia -DF 
Senhor Senador 
Por determinação da Primeira Secretaria, 

encaminho a V. Excelência cópias das infor­
mações prestadas pelo Secretário-Geral da 
Presidência da Repúbica sobre a Resolução 
n' 22, de 1988. · · 

Aproveito a oportunidade para reiterar a 
Vossa Excelência os protes~os de estima e 
consideração. - Nerione Nunes Cardoso,­
Secretário-Geral da Mesa do Senado Fede­
ral. 

Em 24 de abril de 1990 
Aviso n" '309 ALISO. 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador Mendes Canale 
DD. Primeiro Secretário do Senado Federal 
Brasília- DF 

Excelentíssimo Senhor Primeiro seCretá-­
rio: 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Ex­
celência cópia do Aviso n" 1.077, de 17 de 
agosto de 1988, cOm esclarecimentos às inda­
gações formuladas pelo SenhoiSenador Juta­
hy Maglhães, Presidente da COmissãO -parla­
mentar de Inquérito, criada pela Resolução 
nP 22188, do Senado Federal. 

Aproveito ·a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência protestos de elevada estima 
e consideração. -Mal'(! OS Coimbra, Secretá­
rio-Gera! da Presidência da República. 

A VISO NO 1.077 
Em 17-8-88 

A sua Excelência o SenhOi' -
Doutor Ronaldo Costa Col,lto 
Minstro-Chef6_do Gabinete-Civil da 
Presidência da República 

Senhor Miriistro, 
Tenho a honra de encaminhar o Ofício 

SlN/ASTEC-88/2255, de 2-8-88, no qual a 
Secretaria do Tesouro Nacional presta escla­
recimentos às indagações formuladas pelo Se­
nhor Senador Jutahy Magalhães e encami­
nhadas a esta Secretaria de Estado pelo Co­
missão Parlamentar de Inquérito criada pela 
Resolução n" 22188, do Senado Federal. 

Valho-me do ensejo para renovar a V, Ex' 
protestos de estima e elevada consideração. 
-Mailson Ferreira da Nóbrega, Ministro da 
Fazenda. 
OFÍCIO N• 097/88- CP! 
Brasília, 29 de março de 1988 
llustríssimo Senhor 
Dr. Luiz Antônio Andrade Gonçalves 
DD. Secretário do Tesouro Nacional 
Brasília- DF 

Senhor Secretário, 
Na qualidade de Presidente d8. Comissão 

Parlamentar Inquérito -consi:iuída pela Reso­
lução n" 22188 do Senado Federal, nos termos 
do artigo 2" da Lei n9 1.579/52 combinado 
co~ o artigo 173 do ~egimento Interno desta 

Casa Legislativa, solicíto de Vossa Senhoria, 
atendendo requerimetno do Emínente Sena­
dor Jutahy Magalhães, prestar as seguintes 
informações, no prazo legal (Lei n9 1.079/50, 
art. 13, IV): 

- Qu_ais foram os Projetos ou Programas 
do Governo Federal que, nos últimos 3 (três) 
anos, distribuíram recrusos subsidiados; 

-Data da instituição do Progi-ama ou Pro­
jeto e texto que o regulamenta; 

-Data do encerramentodo Programa ou 
Projeto; 

- Quanto se despendeu - em moeda na­
cional -e em obrigaçõe do Tesouro Nacio­
nal com o programa ou Projeto, até esta data. 

Atenciosamente, - Senador José IgnáciCJ 
Ferreira, Presidente da CPI. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador 
Afonso Sancho. 

O SR. AFONSO SANCHO (PFL - CE. 
Pronuncia o_- Seguinte discurso.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, as pessoas pessimistas 
e/ou iconoclastas, costumam levantar ácidas 
críticas contra nossos governos que, por desí­
dia, teriam deix_ando que se formase1'no Bra­
sil, um imenso contingente populacioanl que 
vive em grande pobreza, sem usufruir as be-
nesses do desenvolvimento. . 

É inegável_que nossa e_conomia expandiu­
se vertiginosamente, passando de um ciclo 
basicamente agrícola, em que predominava 
o cultivo da cana-de-açúcar, do café e, em 
menor escla, do algo-dão, para uma etapa de 
deverisificação com melhoria do criatório e 
formação do maior parque industrial da 
América Latina, onde há setores que, por 
sua moderniadade, podem competir com em­
presas similares do primeiro mundo. _ 

Esse crescime.v.to econômico, entretanto, 
não gerou uma diStribuição de renda compa­
tível com á aumento da riqueza, amplian­
do-se os bolsões 9e pobreza, espec~almen~ 
nas rgiões subdesenvolvidas (norte e Nordes­
te), a falta de um programa racional de con­
trole da na.talidade, não ba:sea.da em coerção 
mas em uma propaganda educativa, demons­
Frando as vaQtagens d~ c_ont~s -ª-s proles exces­
sivos por métodos científicos anticoncepcio­
nais, causou uma explosão demográfica que 
contribuiu significativamente para elevar o 
número de pessoas que chegam anualmente 
ao mercado de trabalho e não encontram ocu­
pação. 

Esses fatos são própríos de uma nação que 
ostenta uma imensa potencialidade mas que 
está apenas aflorando o manancial de rique­

-zas, que, criteriosamente explorado a médio 
prazo, poderá reorientar a distribuição de 
renda nacional. 

En,tretanto, as aves agourentes que somen­
te apontam as falhas em nosso País dão a 
entender que nO primeirÓ mundO não há.fo­
me nein miséria, pois o Estado provê muito 
bem as necessidades de. seus cidadãos. 

Não mencionam as nações do terceiro 
mundo porque, em razão de fatores climá­
ticos, educativos, ráciaís e econômicos, estas, 

como é notório, são celeiros de miséria abso~ 
luta. . 

O fenômeno da pobreza é universal, des­
ponta em nações riquíssimas Onde se supõe 
que todos vivam em condições saudáveis, 
alheias aos· problemas dos países subdesen­
volvidos. 
. Esta afirmativa fuQdamenta-se em ampla 

reportagem publicada no Jornal O Globo, de 
29 de abril último, onde se mostram pesquisas 
levantadas por profissionais competentes, as­
sinalando como, em diversos países da comu­
nidade econômica européia-; bem como na 
Inglaterra e no Japão, existem milhões de 
pessoas vivendo em condições subumanas. 

O que se verifica é que esas riãçóes escon­
dem seus males e falam apenas de suas rique­
zas, dando a falsa impressão de terem banido 
a pobreza de seu território. 

Na Inglaterra, constatou-se a existência de 
cerca de dez inilhões de hai,Jitantes que vice­
jairi -n-oS limites da extrema pobreza, forman­
do bvolsões de miséria que lembram o tercei­
ro mundo. 

Existem pelas ruas de cidades como Lon­
dres, Manchester e Birmíngham, meio mi~ 
!hão de mendigos, albergados em "cidade de 
papelão"- as tatchervilles -que se erguem 
todas as noites sob passarelas e viadutos, su­
pOrtando as intempéries do frio regelante, 
no llin do Outono e :rio inverno, expostos a 
doenças provocadas pela inclemência climá-
tica. - --

Esse fenômeno acentua-se no norte da 
Grã-Bretanha, onde Liverpool é considerada 
a cidade mais carente da Europa. Na Irlanda 
do Norte, há o mais elevado índice de desem· 
prego. 

Na Escócia, um relatório da igreja afirma 
que, em Glasgow, 31 por cento da população 
vivem nas fronteiras da pobreza. 

Nas metrópoles, notam-se as favelas de 
concreto, erguidas na periferia, longe dos 
olhQS_ dos turistas. Nas áreas citadinas onde 
morarri~esse.s pobres, os problemas '2!_Xa­

- meiam- faltá.1:le,~egurança nas ruas, l:leça~ 
dência urbana, preCa{_iedade de transporte 
público, sobrecarga de Seyviços médicos, vio­
léJ;J.cia racial e sexual, tráf~de drogas e de­
linqüência juvenil, oride a po~reza é mais 
acentuada o nível de desempreg~acional, 
que era de 26 por cento, sobe parà'·33. No 
final de março próximo passado a+ colnupi~ 
dade econômica européia doou quase 30 ml­
lhQ_es de dólares em alimentos aos indigefltes 
britânicos. J 

A Itália que realizou uma proez-a extraor­
dinária ao sair do fosso da destruição da Se­
gunda Guerra para se tornar a quinta potên­
cia industrial do mundo abriga mais de cinco 
milhões de pobres - pouco mais de cinco 
por cento de soa população, que alojados 
em míseros barracos na perif~ia das grandes 
cidades, procuram colocaçã6 no mercado de 
trabalho. Raramente conséguem. 

Várias cidades-satélites/de Roma estão atu­
lhadas de tais barracos, 6nde um imenso con­

. tingente humana leva uma vida típica do sub­
mundo, passando fome, sem higiene, sem as-
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sistência médica, sem escolas, sem perspec· 
tivas de melhoria de vida. 

Mendigos perambulam por todos os _can­
tos, inclusive no centro urbano, amontoan­
do-se no chão, dormindo ao relento, expostos 
às intempéries. -

A Alemanha Ocidental, um dos países 
mais ricos do mundo, não foge a essa reali­
dade. Há pouco mais de três milhões de pes­
soas- cerca de cinco por cento da população 
-em estado de extrema çobreza. 

Em Bonn, muitos mendigos são molesta­
dos, sob a acusação de pretenderem aumen­
tar sua renda proveniente da ajuda social, 
com esmolas. Em Stutgart e Munique, circu­
lam dia e noite pelas vias públicaS mais de 
dois mil mendigos. O déficit de moradia é 
estimado em 1,2 milhão, agravado constante­
mente com a entrada de cidadãos vindos da 
Alemenha Oriental e 13 mil imigrantes do 

· terceiro mundo. Com a reunificação da Ale­
manha o quadro deve ficar mais son:lbrio. 

O Japão, que tem assombrado o mundo 
com seus avanços tecnológicoS e o desem­
penho de sua economia, concentra em Tó­
quio a vida mais cara em todos os continentes, 
possuindo em contraste, um bairro denomi­
nado Sanay - abrigando cerca de dez mil 
homens e mulheres sujos, maltrapilhos, 
ébrios, formando um- gueto de miséria que 
as autoridades nipônicas procuram dissimu­
lar. Esses miseráveis são apanhados diaria­
mente por transportes de empresas de cons­
trução civil para realizar serviços evenfuais 
à troca de salári()s irrisórios, obrigados ainda 
a pagar comissão à Iazuka- uma máfia local 
- que se encarrega das contratações. 

Outro recurso utilizado para sobreviverem 
é a venda de sangue, de forma ilegal, através 
de intermediários, sem respeito a cuidados 
sanitárioS - o que se julgou fosse prática 
comum apenas em paíse_s pobres, como o 
Brasil. 

Apesar da ajuda de entidades filantrópicas, 
mais de 300 mendigos morreram de frio no 
ano passado, nas ruas de Tóquio. 

É acentuado o n-úmero de mendigos em 
Moscou, havendo quem atribua seu cresci­
mento à "perestroika" que, tendo mudado 
as regras econômicãS, ainda nâo ajustou a 
economia aos novos sistemas de produção. 
Muitos· pedinte_s são alcoólatras - muito co­
mum na União Soviética. Os pedintes, segun~ 
do jornais soviéticos, fazem parte do coti­
diano de Moscou, morando em terminais fer­
roviários, conviVendo co in a riilséria· e a ctes.O­
laçã-o da falta de lares. 

Na Suíça - nação onde o padrão de vida 
é dos mais altos do mundo - quem diria! 
-vivem 10 a 15 por cento de sua população 
em estado de. pobreza (embora lá o conceito 
de pobreza se defina pela não incidência de 
pagamento de imposto de renda e, não por 
miséria absoluta. 

Na poderosa confederação Helvética, po­
bre é quem não paga imposto. Alarmados 
com o crescimento da pobreza na Suíça, assis­
tentes sociais e entidades humanitárias de­
vem reunir-se no próximo mês, em Gehebra, 
para debater o problema e encontra soluções 

que reduzam seus maléficos efdros, já que 
erradicar a pobreza é um~ falácia. 

Recentes pesquisas indiCam que, nã. e"uropa 
ocidental existem atualmente mais de 44 mi­
lhões de pobrt:s, representando mais de 10 
por cento da população da Alemanha Oci­
dental~ Bélgica Dinamarca, Espanha, Fran­
ça, Grã-Bretanha, Grécia, Holanda, Itália, 
Luxemburgo e Portugal juntos. 

O "número de pessoas sem moradia foi cal­
cula.d._Q e.m um milhão, estimando~se em 13 
milhões os desempregados na comunidade 
econôrnica européia. 

Por esta rápida exposição, pode-se concluir 
que a pobreza não é monopólio do terceiro 
mundo e, muitO inenos do Brasil, pois Cam~ 
peia, erif menór oU maior escala, em todo 
planeta, em função de uma desigualdade hu­
mana que nenhum sistema econômico ou re= 
gime político conseguirá eliminar~ 

Ela dePende de fatores e circunstâncias que 
exitem desde a críaçã.o do mundo. 

Temos confiança na potencialidade doBra­
sil, certos de que suas dificuldades guais são 
meramente conjunturais, Vencíveis a médio 
prazo, pela exploração racional dt! nossas ri­
quezas e pela mudança de mentalidade de 
nossas elites em favor de um relacionamento 
mais justo e. mais solidário entre o capital 
·e-o trabalho, que é exatamenre o que o Presi· 
dente Fernando Collor, deseja para o nosso 
País. 

Era o que tínhamos a dizú, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador João 
Lobo. (Pausa.) 

S. Ex' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador João 

Menezes. 

O SR. JOÃO MENEZES (PDC- PA. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisãodo 
orador.).- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
liá pou-coS-dias, foi noticiado o caso de um 
men~flO que moireU.- -pof falta- de ·assistêilcia 
médica em um dos hospitais da rede pública 
de Brasília. 

O Presidente Fernando Colfor solicitou 
lrrlediatan1en.te" ·ao· Mifllstio da Saúde, Dr. Al­
ceni Gi.terra,·esclarccimentos e quais as provi­
dências tomadas. Nessas -Condiçõés, trago 
aqui algumas notas nas quais o Ministro Alce­
ni Gúeri'ã. áá os_esclarecimentos necessários 
ao assunto. Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
no exato momento em que o Ministro da Saú­
de., Alceni Guerra, denunciava o absenteís­
mo dos profissionais de saúde dos seus locais 
de trabalho (postos de saúde c hospitais), 
bem próximo daqui, no Hospital Regional 
de Planaltina, a Norte de Osamir Francisco 
de Andrade, um menino de 1 ano que, sem 
o socorro urgente e adequado, necessário ao 
seu caso, evidenciava~ de forma concreta, o 
descaso e a neglig~ncia do atendimento a po­
pulação nos nossos hospitais públicos. 

O Ministro disr.e ao Presidente da Repú­
blica, na última sexta-feira. que a saúde no 
Distríto Federal não é diferente da saúde do 
Brasil. O que significa isso? Significa que o 

sistema é anárquico, caótico, desordenado e 
que precisa de uma urgente reorganização 
para qu fatos como este sejam eliminados 
do serviço público. 

Não é com desculpas de baixos salários que 
vamos acomodar intereses de cidad<los que 
têm a responsabilidade de prestar assistência 
à população t' que não cumprem o seu mais 
elementar dever. Esta posição distorcida e 
a burocratização dos sistema é que produzem 
acontecimentos como o de Planaltina. 

Não é a primeira vez que se noticia casos 
de oniiSsão de socorro em unidades de saúde 
no País. Não estou afirmando que este tenha 
sido o motivo que levou Osamir à morte_. 
J:!sta é mais u~ constatação que agora.cabe 
à Polícia Federal, mesmo porque o Ministro 
e o Secretário de Saúde do Gov~mo já pedi­
ram a ab~rtura de inquérito e uma inve_sti~ 
gação rigorosa sobre o fato. 

O Ministro da Saúde tem dito - e nisto 
S. Ex' tem minha concordância - que irres~ 
ponsabilidade no atendimento médico que 
prejudique o cidadão, seja do ponto de vista 
físico ou moral, deve ser punida pela Justiça. 

Mas o que tem feito o Ministro da Saúde? 
Na última sexta-feira, Alceni Guerra já sinali­
zou como solucionar este problema. Numa 
operação conjunta com o Secretaria de Saúde 
do Estado, começou um programa de refor­
ma administrativa com um severo programa 
de desburocratização, para facilitar O acesso 
do cidadão ao sistema de saúde. 

E fez um apelo, para que partilhemos com 
S. Ex• desta tarefa de conscientização dos 
profissionais de saúde. Acredito que pode­
mos colaborar nesta ação utilizando todos os 
métodos de convencimento de que somos ca­
pazes. 

Esse assunto_foi muitO debatida;· e já temos 
aq-ui um editor:i'al do Jornal O Globointítulado 
"A Fraude mais do que falha'', de l~de maio 
Sr. Presidente, esse problema de saúde e. de 
hospital é um dos mais grave$ qu.e_ o PrcSl- _ 
dente Collor ericOnirou para enfrentar. Estou 
certo de que o Ministro Alceni Guerra, com 
a sua capacidade e o seu interesse público, 
vai começar a desmatar os caminhos para dar 
solução ou, pelo menos, melhorar este gravís­
simo impasse na vida administrativa brasi­
leira que é a saúde pública. 

Estou confiante em que o Presidente Co~ 
llor, com todo o esforço, colocará sua atenção 
sobre o assunto e, com a colaboração do Mi­
nistro Alceni Guerra, esses fatos não deverão 
repetir-se. - -

Muito grato a V. Ex~ Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
OSR. JOÃO MENEZES EM SEU DIS­
CURSO: 

O Globo, t~-5-90 
FRAUDE, MAIS QUE FALHA 

Com os quatro males que o Ministro Alceni 
Guerra denunciou - corrupção, incompe­
tência administrativa, partidárização e absen­
teísmo dos profissionais -que se pode dizer 
da assistência do Estado brasileiro à saúde 
do cidadão contribuinte é que ela se formou 
imensa e acinto'sa fraude. _ 
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A contribuição recolhida mensalmente aos 
cofres do Estado por empregadores e empre­
gados cria um direito líquido e certo. Não 
é um imposto de administração deixado a 
critério do Estado e suas prioridades. Ela é 
uma cota, para aquisição de determinados 
serviços e benefícios: a assistência à saúde 
e os diversos tipos de seguro sociaol. E tem 
uma destinação reiteradamente definida em 
lei; o que faz com que a assistência à saúde, 
negada ou escamoteada, seja uma fraude, 
sem tirar nem por: -

Contratos regidos por Direito Privado coS­
tumam se acautelar contra qualquer brecha; 
e até contra a simples aparência da fraude; 
há um mínimo de respeito mútuo entre as 
partes. Por que, então, se registram fraudes 
tão crônicas e revoltantes num contrato de 
assistência à saúde, em que o Estado brasi­
leiro é mais que um interveniente -é parte~ 
também? 

É porque, ou o Estado vai muito rrial, ou 
se omite: todos os males apontados pelo Mi­
nistro da Saúde incriminam, de uma forma 
ou de outra, o Estado. Se a assiStência à saúde 
está comprometida por corrupção ou incom­
petência- "administrativa, é doença interna do 
Estado, de que lhe cabe purgar-se. 

Esse diagnóstico de assistência pública à 
saúde no Brasil, que nada tem de exagerado 
até porque nada tem de novo, está nas mãos 
do Congresso Nacional, através da Comissão 
de Seguridade Social e Famflia da Câmara. 
E o Congresso não pode se considerar livre 
de qualquer dever e responsabilidade apenas 
por ter colhido o depoimento do Ministro 
Alceni Guerra: cumpre-lhe apoiar o ExCcu­
tivo, a fim de dar sentido prático e eficácia 
aos direitos inscritos na Constituição, 

Apoiar o Executivo, para que possa punir 
exemplarmente a corrupção e afastar a in­
competência administrativa: a indulgência­
com uma ou outra resulta em lesão aos direi­
tos adquiridos do cidadão. Apoiá-lo ainda 
na fiscalização severa dos que desafiam um 
dos princípios básicos da administração públi­
ca - a impessoalidade - ao fa'zcr a triagem 
dos pacientes por sua filiação ou simpatia par· 
tidária. E na exigência- de cumprimento do 
dever por parte dos profis~ionais que só com­
parecem ao trabalho- quando comparecem 
-para liquidação das fichas de atendimento. 

A propósito, não fica bem à ética dos pro· 
fi.ssionais de saúde escusai-se pelo maü aten­
dimento, alegando salários baixos, falta de 
equipamentos e de medicamentos: e o respei­
to ao paciente? E não fica bem ao civbmo 
de uma gente do Estado: desde quando uma 
remuneração insatisfatória (mas- recolhida 
pontualmente) justifica tratamento indecente 
ao paciente quite com o dever da contribui­
ção? Deve havl!r algo mais es:liniular o profis­
sional de saúde a assumir a condição de agen­
te do Estado. 

Das fQ[has se costuma diúr que ela!. não 
têm causa eficiente; têril cauSãs deficientes 
-e com eSse raciocínio se dilui a r~ponsa­
bilidade, deixando que tais falhas se tornem 
crônicas, 3.i0da quando críticas. E assim será, 
enquanto não se vier mais que simples falha, 

nO atendimento do Estado à saúde: enquanto 
não se vir uma fraude clara- como é exigido 
pela natureza contratual desse atendimento; 
e p~r qualquer senso de civismo e de respon­
sabilidade social. f 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Car­
los Patrocínio. 

Q SR. CARU!S PATROCÍNIO - (PDC 
-TO. Proriun.tia o seguinte discurso. Sem 
revísão do ãradüf.)- Sr.Presidcnte Srs. Se­
nadores, nossa presença à tribuna do Senado 
Federal, nesta manhã de sêxta-feira,_ é para 
relatar um dos aspectos _mais importantes de 
uma problemática que nos áflige atUalmente 
e que, por certo, nos afligirá muito mais nas 
próximas décadas. Tra_ta·se dq problema dos 
idosos no País. -

O Brasil tem sido considerado e qualificado 
conio "um País Jovem", não só pelos seus 
menos de 500 anos de existência- em com­
paração aos milênios de outros países- mas, 
especialmente, em razão de sua estrutura 
populacional, OQ_de o nú_merO de pessoas com 
idade inferior a 25 anos é majoritário. 

No entanto, essa característica tão assidua­
mente atríbuída 110 País está não só tendo 
reduzida sua importância, como servindo pa­
ra encobrir uma realidade da qual poucos 
têm consciêncía~ __ a pOpulação brasileira está 
erivelhecendo. 

Com ã redução da mortalidade geral e in­
fantil, bem como da taxa de natalidade ·­
contraríãfldo yrojf:Ções estatíStícas e· previ­
Sões- õ resultãdo foi' O aumento da _espe­
rança de vida e, propOrcionalmente, da pre· 
sen.ça· de idosos ·em nossa população. 

Em cerca de lÚÚ anos - ou seja, do ano 
da Proclamação da República até agora -
a lÕngevidade dos hrasileiros duplicou, pois, 
naquele ano, a esperança de vida era de 33 
anos, enquanto hoje atingimos a média de 
65 anos. Nos Estados do Sul e do Sudeste, 
chegamos·a 75 anos eintlora nos Estados do 
Nordeste a média caia entre 15 e 20 anos 
pOr ra-zõe~·aemasiadamente conhecidas. 

Outro dado basta-nte"Sigõificativo Sr. Presl~ 
dente. Srs. SenadoreS~ é que a maior taxa 
de crescimento populacional, em nosso País, 
se encontra na faixa etária superior a 60 anos 
atingindo 5% ao ano, percentagem que, nas 
píóXimas décadas; não deverá ser inferiõr ã 
3% ao ano". Enquanto isso, a população entre 
5 e 15 anos deverá manter um crescimento 
da ordem de O,i% ao ano. . 

De um contingente de quase lO milhõe& 
de;: pessoas com mais de 60 anos (3,5 milhões 
tem mais _de 70 anos de idade), segundo esti­
mativas da Fundação Instituto Brasileiro de 
Ge~grafia e Estatf?licá-=-:- rn·qE; dáq"Ulli cin· 
co anos este número deverá ser de 12,3 mi­
lhões, subindo mais dois milhões, até o ano 
2000. -A -previsão para -o ano 2025 é de que 
tenhamos 35_milhõcs de idosos, subindo do 
16~ lugar para o 6~ lugar entre os países com 
maior percentual de pessoas Iongevas. 

Não pretendemos, ao apresentar esses nú­
meros e percentuais, fazer um exercfcio de 

mero conhecimento mas, sim, fundamentar 
nossa argumentação de maneira mais clara 
e objetiva, para alertar os membros desta 
Casa pata tirtfptóbleina que-não é só nosso, 
mas de toda a sociedade brasileira. Apesar 

do evidente quadro de envelhecimento da po­
pulação, as ações concretas, no que concerne 
a essas pessoas, ainda são incipientes e insufi­
cientes. 

Embora devamos reconhecer que alguns 
esforços vêm sendo empreendidos por algu­
mas instituições governamentais, como o Mi­
nistério da Saúde, o Ministério do Trabalho 
e da Previdência Social, inclusive através da 
Legião Brasileira de Assistência, bem como 
de ins[ituições privadas, como o Serviço So­
cial do Comércio -SESC, ainda resta muito 
a fazer pelos idosos. 

Como integrante da Subcomissão do Ido­
so, instalados no Senado Federal, no ano pas­
sado, tivemos, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, a oportunidade de analisar e de conhecer 
amplamente o que se tem feito e o que se 
pretende fazer a respeito dos idosos. Planos 

. existem, assim como programas e projetos 
em andamento ou a serem iniciados neste 
ano, mas há alguns aspe~tos da questã_o que 
merecem ser enfatizados. em busca de uma 
solução que contemple nossa ação política, 
a curto, médio e longo prazos. 

Entre as· dificuldades de implementação de 
uma política que não só concretiza o princípio 
expresso pela nossa Constituição, mas que 
estabeleça uma relação de integração ou de 
complementariedade 'entre as diferentes 

ações em benefício dos idosos, está a necessi­
dade urgente de fDI:mação de recursos huma­
nos. 

Embora haja uma previsão de manter cursos 
de curta duração, como o de S3úsle Pública 
na Teiceira Idade, da Escola PauÍista de Me­
dicina, e o Treinamento em Geriatria Geron­
tologia, da Sociedade Brasileira de Geriatría 
e Gerontologia, onde um mil técnicos deve­
rão ser treinados por an-o, -e de seminário 
soôre aspectos sociais e. de saúde na velhice, 
sempre com apoio do Ministério da Saúde 
e, eventualmente, do Ministério da Educação 
da Orgã:riiz3.Ção PanameriCana de Saúde e da 
Associação Nacional de Gerontologia, ainda 
estamos longe d~ _atingir o cerne do proble­
ma. 

Um levantamento feito no âmbito_das uni­
versidades e esCoias d~ nívei superior brasi­
leiras revela-nos uma realidade surpreenden­
te: embora seja reconhecidas, de longa data, 
peta ciência médica, as peculiaridades fisioló_­
gicas e fisiopatológicas da chamada Terceira 
Idade,__p.penas cinco instituições, em todo o 
País, oferecem cursos de Geriatria e Geron­
tología. São elas as FaCuldades de Medícinã 
d~ Rio Grande,de Porto Alegre, Rio Grande 
do Sul e Florianópolis, Santa Catarina, além 
da _Escola _P!iulis~?:_ de ~edicina e ôo_ Hospital 
de Clínicas da Universídade de São Paulo. 
Essas riüitéiias são optaÚvas e não obriga­
tórias. 

Igualmente, apenas quatro Escolas de En­
fermagem, de nível superior, incluem em seus 
currículos a disciplina Enfermagem Geriátri·. 
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ca: duas em São Paulo (na Capitã! e em Ribei~ 
rã o Preto), uma em Santa Catarina e outra, 
no· Rio de 1 aneiro. Acresça-se a este quadro 
que esses conteúdos não são o~erecidos em 
nenhum curso universitário de Farmácia, 
Odontologia, N utriçáo, Fisioterapia e Educa­
ção Física. 

Vejam, Sr. Presidente, Srs. Senadores, en­
tre os cerca de 150 mil médicos atuando em 
nosso País, apenas 200 são especializados _em 
Geriatria e Gerontologia, sendo que, dos 50 
mil enfermeiros formados, nenhum deles tem 
essa especialidade. Ora, os estudos realizados 
nas últimas décadas demonstram que o orga­
nismo do idoso bem como sua psique, São 
dotados de características muito especiais, 
que o diferenciam dos outros indivíduos adul­
tos. da mesma que as crianças apresentam 
toda uma gama de aspectos médicos bastante 
peculiares. 

Um especialista desta área já constatou 
que, a ser mantida a situação atual, teremos 
no Brasil duas situações graves. de calami­
dade pública: de um lado, o menor abando­
nado, de outro, o idoso desamparado. Pois 
já em 1987 era constatada. através de pes­
quisa uma triste realidade.: 4,5 milhões de 
idosos viviam em situação de penúria. Ap-e­
nas 300 entidades, entre asilos, pensionatos, 
centros sociais e' casas de saúde, abrigavam 

essas pessoas, quase sempre em condições 
totalmente contrárias às necessidades dessa 
faixa etária. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Permita-me 
V. Ex• um aparte, nobre Senador Carlos Pa­
trocínio? 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO- Com 
muito prazer, ouço o aparte do nobre Sena­
dor Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Eu queria ape· 
nas solidarizar-me com V. Ex' pela,_manifes­
taçáo, hoje nesta Casa. V. bxl e eu Úr.Ú:mos 
parte da Subcomissão que trata de estudos 
sobre os idosos, e estamos esperando apenas 
se eleja o seu Presidente, para que possamos 

. fazer a reunião final, com !1-Presentaçáo do· 
relatório sõ-óre os debates ocorridos e as 
idéias apresentadas, a fim 'de que possamos 
apresentar nossas sugestões; uma delas é exa­
tamente a que V. Ex~ acabou de abordar: 
fazer com que haja, em cada Estado, pelo 
menos, em uma Faculdade de Medicina de 
cada Estado obrigatoriamente, a Cadeira pa­
ra atender a esse aspecto da Gereatria; tam­
bém nas Faculdades de Enfermagem, Fisiote­
rapeutas em todos os níveis porque, como 
V. Er está explicando- o discurso de V. 
Ex~ é bem claro, lúcido e esclarecedor -, 
não temos, no Brasil, preocupação com ido­
sos e, ai cada dia, o nível da faixa etária está 
aumentando numa média muito acentuada 
emnosso1)'aís; por conseguinte, no ano2.000,. 
teremos uma quantidade enorme de idosos. 
Parabéns a V. Ex~, espero que V. Ext- seja 
ouvido pelas autoridades dessa árera. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO- Agra· 
deço o valioso aparte de V. Ex~. que é o 
idealizador dessa Subcomissão de Idosos, e 
dela participante a~ivo. 

Continuando, Sr. Presidente Srs. Senado­
res: é bem verdade que temos alguns dados 
alentadores, como o fat9 de que 1/3 da popu· 
laçáo na faixa de 60-69 anos é ec_onomica­
mente ativa, enquanto 11,5% das, pessoas 
com 70_anos ou--mais participam de atividades 
econômícas. Cabe_ lembrar, aqui, que todas 
as pesquisas realizadas em diferentes países, 
constatam que homens e mulheres na faixa 
de_ 55-65 anos, têm plenas condições de atua­
ção no mercado de trabalho. Aliás, consta· 
ta-se. também que essas pessoas apresentam 
pouco problemas de saúde ou de caráter psi­
êologico, o que não se verifica entre aqueles 
que estão aposentados ou sem atividade pro­
dutiva de qualquer ordem. 

Por t!)_5l_as.essas razões, urge, Sr. Piesidente 
e Srs. Senadores sejam tomadas iniciativa, 
rápida, e concretas no que coc_erne à forma­
ção de recursos humanos especializados no 
·atendimento dos idosos, seja em termos·assis­
tênciais, seja em termos de saúde. No âmbito 
do Mini~tério da Saúde, a política que dire­
ciona o. Programa de Saúde do Idoso rem 
base errl qUatro-áreas: pesquisa, educação e 
promoção da saúde, formação de recurs_os_ 
humanos e assistência. -

Desnecessário reafirmar, Senhores, que a­
pesquisa - seja através de levantamentos, 
investigações ou estudos - deve ser o ponto 
de partida de toda e qualquer ação que se 
pretenda séria e conseqüente, pois é a partir 
daí que se podem planejar programas e proje­
tos realmente adequados à realidade nacio­
nal. 

Nesse sentido, o Ministério da Saúde tem 
fomentado essas atividades em instituições 
acadêmicas _e somado a essas ações o apoio 
de Instituições cOmo a Organização Paname­
ricana d_e Saúde, o B~mco Mundial, buscando 
utilizar recursos provenientes de fundos de 
pesquisa Instituiç6es goVernamentais como 
LBA e Institutos de Saúde de algumas capi­
tais tém participadõ dessas pesquisas. 

A área de promoção ç educação em saúde, 
considerada muito importante, iniciou um 
trabalho que está voltado para a comunidade 
e os próprios serviços do setor saúde, através 
da divulgaçã_o de informações impressas, pro­
dução de programas de rádio e de televisão, 
na rede educativa e deverá intensificar açóes 
e mecanismos que dizem respeito ao ensino 
à distâncía. Especificamente para os profis­
sionais do setor têm sido_ t_raduzido e publi­
cados-artigos sobre Geriatria c GeroJl,tOlogia, 
que já atendep:~ a 3 mil pessoas, devendo esse 
número subir para 10 mil, na segunda fase 
do projeto. 

-·- Mas. Ó grande obstáculo, para uma efetiva 
e eficaz ação junto à população idosa de nosso 
País, é o fato de que a maioria dos técniCos 
em planejamento e execução da assistência 
à Terceira Idade não tem formação técnica 
-formal ou informal. E embora o Programa 
de Saúde -~-e Idoso, do Ministério da __ S!i~de, 
veiihá ãPoiaiu:IO pfOjetOs de cáPãCitação,-ilOs 
Estados e Municípios, que já atingiram aque· 
les que atuam em planejamento e deverão, 
este ano, realizar um programa nacional para 
técnicos envolvidos em assistência e, em 

1991, a formação dos agentes de saúde -
ainda estamos longe do mínimo ideal. 

O SR. João Lobo - Perrnite-me V. Ex• 
um aparte nobre Senador Carlos Patrocínio? 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO - Com 
muito prazer, concedo o aparte ao nobre Se­
nador João Lobo. 

O Sr. João Lobo - Senador Carlos Patro· 
cfnio, guero parabenizar V. Er- peJo assunto 
que hoJe aborda nesta Casa. Gostei, especial­
mente, da colocação da frase de V. EX", 
quando fala do menor abandonado e do velho 
desamparado. E o mais trágico de tudo isso, 
caro Senador Carlos Patrocínio, é que a dure­
za da vida, a dureza do enfoque do mundo 
socia~ista e do mundo capitalista, não encon· 
trando nenhum futuro na preservação, no es­
tudo e no cuidado da velhice, porque não 
há futuro nela,, deixa-a inteiramente largada 
e abandonada. Isso não só ocorre no mundo 
socialista, mas no capitalista também. A ob· 
jetividade_ de ~irar rendimento, de tirar qual­
quer proveito das atividades nas quais se in-

- ves_t~m, faz CO!Il que o homem despreze, cada 
vez _m~s, o_ velho, porque não há futuro 
na velhice. O- menor abandonado pode ser 
cuidado, porque ainda tem todo um futuro 
â frente, mas o velho não. Então, é preciso 
que essam~ntalidade seja criada, fomentada, 
na sociedade atual, para que o homem come· 
ce a se preocupar e a investir naquilo que 
será o futuro de todos nós, se Dão tivermos 
a felicidade de morrer novos. Quero ~parabe­
nizar V. Ex~ pelo discurs·o que pronuncia nes· 
te momento. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO- Agra· 
deço o aparte do nobre Senador João Lobo 
que esclarece e: enriquece o nosso pronuncia· 
menta, quando diz que, para a primeira idade 
--a infância, -ainda há investimento. Por 
exemplo: em todas as Faculdades de Medi­
cina de nosso País, existe a matéria Pediatria 
~-há também instuições de todos os tipos que 
Cl.fidam da infància em nosso País, embora 
ainda existam milhões de crianças. abando­
nadas. Mas, no que diz respeito ã terceira 
idade , pouco se tem feito e, evidentemente, 
se não alertarmos a Nação~ pouco se fará 
nos dias seguintes. 

O Sr. Ney Maranhão- Permite V. E,r 
um aparte? 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO- Ouço 
o aparte do nobre Senador Ney Maranhão. 

--0 Sr. Ney Maranhão- Nobre Senador 
Carlos Patrocínio, V. Ex~ traz ao Plenário 
assunto de ilp.portância fundamental. Sabe­
mos, Senador, que quando terminar esta dé­
cada, teremos, no Brasil, mais de trinta mi· 
lhões de brasileiros nessa idade . Muito bem 
disse o SCnadÇJr João Lobo: "a velhice, aqui~ 
é tratada - vamos ser francos. vamos ser 
reais- com desprezo; são pessÓas que, para 
a população, já deram o que tinham que 
dar". Essa é a nossa mentalidade ocidental, 
que vem comv.Ietamente de enct>ntro àquilo 
qtie eu vi na Ãsia , na China, no Japão, nos 
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pafses asiáticos, onde o velho, onde a terceira 
idade é ouvida, é tratada respeitosamente. 
Então, temos que mudar essa mentalidade, 
não só no Ocidente, mas também no nosso 
País. Portanto, o assunto que V,. Ex• traz é 
de importância fundamental, todos nós temos 
que nos concientizar e fazer uma campanha 
séria, neste País, para mudar a mentalidade 
da população, porque as pessoas idosas são 
as que já conhecem a vida têm experiência, 
podem dar exemplos e guiar todos os setores 
da vida pública haja vista que um funcionário 
público, hoje, se aposenta e dificilmente con~ 
segue colocação numa firma; um homem, 
com 45 anos, tem muita dificuldade em arru­
mar emprego no País. Por quê? Porque já 
há a meiitalidade de que o homem, nessa 
idade, não dá mais o que seria desejável; 
pelo contrário, ·está no auge, porque apren­
deu, conheceu, tem experiência e pode dar 
muito para este País. Os exeinplõS São os 
dos países asiáticos. Portanto, parabéns a V. 
Ex• por esse assunto import~nte _que está 
abordando, neste momento, no Plenário do 
Senado Federal. Muito obrigado! 

O SR. CARLOS PATROCINIO - Agra· 
deço o aparte do nobre Senador Ne}: Mara­
nhão, que corrobora com aquilo que disse 
o nobre Senador João Lob_o. Par~e que não 
se investe na terceira idade, porque o idoso 
não tem futuro, mas sabemos que é o idoso 
que dá o exemplo para as gerações vin­
douras~ 

O Sr. Jutahy Magalhães - Permite-me 
V. Er um aparte? 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO- Ouço 
o nobre Senador Jutahy Magalhães com mui­
to prazer. 

O Sr • .{utahy Magalhães - É maiS uma 
complementação ao pronunciame-nto de V. 
Ex•, porque, se prestar atenção, verá que no 
nosso Orçamento da República não tem ru­
brica para atendimento dos idosos. Não te· 
mos verbas específicas para o atendimento 
dessa faixa etária da população brasileira. Ti­
ve a oportunidade de apresentar uma emenda 
que foi aceita em parte. V. EXl se recorda 
da discussão que tivemos na Comissão, a res­
peito daquelas casas de assistência aos ido­
sos? Tive a apretensão de apresentar uma 
emenda que desse recursos para que em cada 
Estado pudéssemos ter essas casas que a Le­
gião Brasileira de Assistência tem procurado 
criar mas não tem tido recursos, V. Ex• sabe 
que os asilos, no País não sendo do Estado, 
são quase infamantes, e que aqueles particu­
lares vivem da bondade do público, com re­
cursos qUe muitas vezes não aparecem para 
o atendimento que se faz necessátio aos ido­
sos. - . . 

Também sabemos que o melhor atendi~ 
menta é aquele .que os idosos, ·durante o 
dia, possam ter seus momentos de lazer den~ 
tro dessas casas de assistência aos idosos, de 
atendimento médico inclusive, mas que- con­
tinuam vivendo no âmbito da sua família, 
sem ficarem isolados, abandonados e desam­
parados naqueles asilos. Infelizmente, muito 

deles estão por aí à vista de todos nós. Por 
isso a-cho que a nossa batalha deva ser de 
apresentar recursos específicos para esse 
atendimento, para qUe possãmos, no futuro, 
dar uma assistênCía rilelhor aos idosos. 

. O SR. CARLOS PATROclNIO - Mas 
uma vez agradeço o aparte lúcido, como sem­
pre, de V. Ex~- Eu gostaria de dizer que, 
pelas reuniões que tivemos com inúmeros re~ 
presentantes da terceira _idade chegamos a 
conclusão de que os asilos, muitos deles, hoje 
existentes, via de regra representam apenas 
um depósito de velhos mantidos por seus 
usuários que colaboram com uma taxa de 
meio salário _mínimo, advindo da aposenta­
doria que o FunruraUh_es paga. Normalmen· 
te,é isso que acontece._ O Ide& seria Que o 
cidadão pudesse ter o seu lazer, a sua recrea~ 
ção em um asilo a bem estruturado e à noite 
es'tivesse com seps familiares. Essa foi a con­
clusão. 

O nobre Senador Jutahy _Magalhães é um 
homem que se preo-cupa com isso e. está pro­
curando inserir uma rubrica para que possa­
mos angariar do Poder Público os recursos 
necessários para o atendimento à terceira ida-
de, -- __ _ 

Continuando,_Sr. Presidente, e_Srs. Sena­
dores, a área acadêmica precisa assumir ó 
importante papel de formação dos recursos 
humanos necessários a uma ampla e profunda 
ação junto à população de nosso País. Desta 
t.ribuna, permito-me sugerir ao novo Ministro 
da Educação, Carlos Chiarelli, para que entre 
em contato com o Conselho Federal de Edu­
cação, no que tange a este assunto. _ 

.Como participante da Subcomissão do Se­
nado Federaf, coloco os_ relatórios e as atas 
das reunióe::; Qa, __ Comiss~o à disposição do 
MEC, hem como todas.as infonuaçõe~ que 
obtivemos e que temos condições de obter, 
para que o CFE possa analisar a avaliar a 
urgente necessidade de incluir as cadeiras de 
Gerontologia e Geriatria, nos curSos de Me­
dicina, Farmáciã, ddi:mtolOgia, Nutrição, Fi­
sioterapia e Educação Física, como discipli­
nas obrigatórias. 

Com efeito, Sr. Presidente e S.t;s. Senado~ 
r~s. -tramita na Comissão -de Constituição, 
Justiça e Cidadania, _um projeto de lei do 
eminente Siiiador_ Marcos Mendonça, insti­
tuindo a caçieir,fl- obrigatória nos cursos de 
Medicina, Fanhãcia, Odontologia, Nutrição, 
Fisioterapia -e outros, em todas as faculdades 
estadu~is QU federais, em cada Estado. 

Mas parece-me que se trata de uma norma 
injuiídica, jâ ijue-CóriiPete ao Conselho Fede~ 
ral de Educação normatizar essas cadeiras 
nos cursos ·das faculdades. Por isso encare­
ce!nOS ao nobre e eminente Minístrõ Carlos 
_Chiarelli, pará que, em COntãto cOm o COnse­
lho Federal de Educação, possa agilizar a in­
trodução dessas cadeiras nos _cursos, airida 
que seja apenas de Medicina, Fisioterapia-e 
outros afins. -- - -

O Ministério da -Saúde, por niais- que se 
Csforce nuina ação bem estruturada e de am­
pla abrangência, não pode assumir, sozinho 
a responsabilidade integral por essa mudan-

ça. É preciso que o· Minis'tüi<fda Educação 
alie-se a esse trabalho de mudança, de; ca~áter 
cultural, educacional _e_social, para que as 
ações voltadas para os idosos tenham a con­
sistência e a abrangência que pretendemos. 

O Congresso Nacional tem assumido sua 
parte de responsabilidade, ouvindo a socie­
dade, atuando como caixa de ressonância dos 
anseios e das_necessidad_es da população bra­
sileira e, especialmente, das minorias, cõmo 
os idosos. Temos_coru;r~tiz_ado es_ses anseios 
e necessidades atrav~ de_ ações e de _leis que 
encontram respaldo na nossa Carta Magna, 
na qual o idoso mereceu o _espaço que lhe 
devemos dar. 

Unamos todos os nossos esforços, cada um 
em sua área de atuação, para que esses mais 
de dez milhões de homens e mulheres, que 
já deram sua contribuição para a riqueza hu­
mana e social dessa Nação, tenham a possibi­
lidade de viver o oca_so de suas vidas de forma 
digna e ProveitOsa, pOdendo olha-; para trás 
e pensar que o tempo de suas vidas e o espaço 
d6 su:is realizações- realmente valeram a pe­
na. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
__ (~uito ~m! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Ney 

-Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, após a votação e_aprovação das medidas 
provisórias, articulistas de alguns jornais afir­
mararii que o Executiyo _foi"vito_rioso no_ Con­
gresso, que o COngreSso deu um voto de conK 
fianç~ ao_ Poder Executivo e que confirmava 
as tradições do Brasil velho. - _-

.Sr. Presiden_te-, _não s_e pOde falai' de uma 
vitória do Poder Executivo_ riO- Congresso co­
_mo se foss.e o esmagamento dess_e poder por 
aquele. O CongresSo, na _Verdade, viveu e 
realizou intensamente sua-soberã:nià, sobera~ 
·namen.te agiu. ApurOu aqUilo que poderia 
ser apurado e, não mexendo na coluna verte­
bral do plano do Brasil Novo, aprovou-o em 
sua integridade.__ _ _ 

É que o Congresso, Sr. Presidente, esteve 
e está sempre em sintori.ia com o sentimento 
do povo que, em sua maioria, votoU no Presi­
dente Collor e no seu programa de governo. 
O brasileiro, como um todo, esperava uma 
atuação do Gov_erno, fosse ele quem fosse, 
para que desse um "basta" na inflação. E 
o Congresso Nacional tinha e tem o mesmo 
sentimento: algo deve ser feito para que, atra~ 
vés da inflação,.não caísse o país no abismo 
sem retorno. Se s_e modificasse o plano em 
sua linha mestra, seria inviabilizar o combat~ 
a hiperüúlação. Foi por isso, com os aperfei­
çoamentos realízados, que o Congresso Na­
cional apoiou o Plano Brasil Novo. Não_ hou­
ve uma vitória do Poder Executivo sobre o 
Legislativo, mas, sim, uma siittonià entre o 
Legislativo e o apelo nacional. 

O Sr. João MeDezes - Permite-me V. E~ 
um aparte? 
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O SR. N,EY MARANHÃO ~Com prazer 
ouço V. EX' 

O Sr. João Menezes - V; EX' faz muito 
bem em focalizar esse assunto entre os Pode­
res Executivo e Legislativo. Não existe vitória 
do Poder Executivo nem do Legislativo no 
andamento dos processos, onde cadà um 
cumpre o seu dever. O Presidente da Repó-· 
blica cumpre o seu; mandando para ~ as 
mensagens que julga necessárias para a esta­
bilização do seu Governo, e o Congresso, 
também, cumpre o seu dever, aprovando ou 
negando essa ou aquela medida. Durante a 
discussão do Plano Brasil Novo algumas men­
sagens receberam mais de mil emendas apre· 
sentadas pelo Congresso. Essa é a provà evi· 
dente de que cada um está agindo dentro 
da sua seara. Com á ·votação, o Congresso 
decide se aprova essa ou aquela medida, mas 
nunca há vitória- do Congresso ou vitória do 
Poder Executivo. V. Ex• faz muito bem em 
frisar esse assunto, pois precisamos acabar 
com essa história de disputa entre o Execu­
tivo e o Legislativo. Precisamos é trabálhar, 
o Poder Executivo na sua área e o Legislativo 
na sua. Muito obrigado. 

O SR. NEY MARANHÃO ~Agradeço o 
aparte de V. Ex• 

Sabemos que o Poder Legislativo é a caixa 
de ressO.pância da opinião pública do povo 
brasileir6. Somos um poder desarmado e pre­
cisamos~ no meu entender, que a imprensa 
falada, escrita e televisionada, dê rilais cober~ 
tura ao que este Congresso faz em terffios 
de defesa do País, e deixe de dar informações 
pequenas, tentando denegrir a imagem do 
Congresso. Sabemos que muitos Deputados 
e Senadores vão à tribuna tratar de assuntos 
de interesse da Nação. Out~o-dia a imprensa 
deu uma notícia pequena, sem nenhum refle­
xo, mas quando se trata de qualquer assunto 
para denegrir a imagem do Congresso é es· 
tampado na primeira página doS jornais, o 
que deve ser mudado_,_ porque quanto mais 
denigrCm a imagem do Congresso mais se 
enfraquece a democracia. Muito obrigado a 
V. EX' 

O Sl". Jutahy Magalhães - Pennite-me V. 
Er um aparte? 

OSR. NEY MARANHÃO-Ouço V. EX' 
com muita atenção. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Vou aparteá-lo 
náo só-pelo apreço que tenho a V. Ext, pela 
certeza que tenho de que, quando V. Ex• 
manifesta sua opinião, representa realmente 
o seu pensamento,.~. 

O SR. NEY MARANHÃO ~ Muito obri­
gado a V. Ex• 

O Sl". Jutahy Magalhães- ... mas princi: 
palmente na quali4adé de Vice-Líder do Go· 
vemo. Quero aproveitar a presença de V. 
Ex' na tribuna, já que não pôde estar aqui 
rio início desta sessãO, qUã"ndo manífeitei o 
meu quase desapontamento e minha preocu· 
pação com Uma nota publicada orltem na co­
luna Painel, de autoria do po.rta-v~z do Go-

vetno~ Cõmo V. Ex' sabe, o porta-voz conCe­
deu UJ.lla longa entrevista, diz~ndo que_ ele 
não fala por si, principalmente quando se ma­
nifesta a respeito de parlamentares, mas fala 
representando o pensamento do seu Chefe, 
o P,te$idente da República. As perguntas fei­
tas foram muito explícitas, tais como as res­
postas dadas, dizendo que ele não diz 9 que 
pensa, mas o qu-e· o President~ pensa, o que 
o Presidente quer que ele diga. Se V., Ex' 
teve a oportunidade de ler a citada coluna, 
terá tido a oportunidade de verificar que -um 
Senador fez críticas ao Go.vern.o. Como :on­
tem o Líder do PMDB havia feitO uni discurso 
de críticas ao Governo e recebeu aquela res­
posta indelicada -_todos aqui a- condenaram 
--:-_esse Senador também recebeu a resposta 
indelicada - no meu entendimento não a 
merecia - da parte do Presidente. Peço _a 
V. Ex' que transmita ao Planalto que n·ão 
é aceitável esse tipo de política que está sendo 
feita. A critica, como V. EX' acabava de .dizer, 
é um direito deste. Cónglissó; é uni -dlú~1~<? 
dos Congressistas. Se o PieSidente passa a 
ofender a honra do Senador ou do Deputado 
porque este lhe faz algo~ crítica em n:ryel 
elevado, V.E~poOeimaginaroqueiráacon~ 
tecer no futuro, quando isso ocorrer com-um 
Sena~or Ou Deputado que tenha pavio curto 
e. d~ ~ resposta diretamente ao Presidente 
e não ao porta-voz. ISso não trará nenhum 
benefício à democracia do nosso País. É hora 
de se dizer um basta. Um Colega nosso é 
~ngido e não temos nada com isso pois só 
nos importamos quando essas balas atingem 
a nós próprios? Não! -Se um Companheiro 
é atingido, todos devemos ter cuidado para 
que isso não-se repita, amanhã, conosco:Por· 
mo VJce-JAder do Governo, preste atenção 
a- esSaS- coisas, para que não se repitam mâis 
no futuro. · 

O SR. NEY MARÀNHÃO ~-Nobre Sena· 
dor Jutahy Magalhães, sabemos no Senado 
que, quando V. EX'" intervém em qualquer 
a~sunto, de quálquer natureza, V~ Ex~_ o. faz 
conr ã- responsabilidade do mandato.- que o 
povo lhe conferiu e, acima de tudo, como 
uma pessoa que sabe o que quer e tem- o 
respeito da Nação. _ 

Concordo com V. Ex~ em númeró e grau 
J?.esse assunto. Tenho um exemplo, nobre Se­
nador Jutahy Magalhães. Há muito tempo, 
naquele episódi9 do AI-S, em 1969, quando 
o Deputado Márcio_ Moreira Alves pronun· 
ciou um discurso na Câma_ta ·dos Deputados 
e pediram a sua cabeça, fui um dos Deputa­
dos,. nobre Senador, que lutaram~ que nega­
ram a licença para processar _o Deputado 
Márcio Moreira Alves. Inclusive, havia, na-· 
quela época, da parte dos homens que esta­
vam no poQer, a ameaç_<!__de que_guem votasse 
coin Márcio Moreiia Alves seria cassado_. É 
pena não estar presente hoje - está num 
bom lugar, junto ao Senhor -o General 
Cordeiro de Farias, meu amigo, a querp. _eu 
disse p_essoalmente: "General,_ se depender 
do meu voto para defender um Colega, de· 
fender um Parlamentar, pode cassar o ~eu 
mandato e me botar na primeira lista".-

. E foi justamente o que aconteceu: fui cas­
sado, tive os meus direitos poUticos suspen­
sos. 

Sou homem de Governo, Senador Jutahy 
Magalhães. Fui o primeiro Senidor a apoiar 
o Presiôente da República mas, homem in· 
transigente; defendo o Congresso, defendo 
o Senador, defendo o Deputado, defendo és­
ta Instituição, de qualquer jeito, porque já 
sofri, na própria pele, esse tipo de prOblema 
que todos nós conhecem_os. 
. No meu entendçr, o Goverito tem, na mi~ 
~ha pessOa, na pessoa dos Líderes no Senaçio 
e na Câmara, a resposta à altura para qual­
quer debate as críticas feitas ao Governo. 
_São os Líderes na Câmara e no Senado que 
têm obrigação de defender, não qualquer 
pessoa, qualquer Ministro que venha a des­
tratar um Senador ou um Deputado. 

Portanto, nesse ponto, comungo com o 
ponto de vista de V. Ex• Muito obrigado. 

O Sr. João Menezes -V. Ex-.- conce"deria 
um aparte_-, nobre Senador? 

O SR. NEY MARANHÃO --'- Com muito 
prazer, nobre Senador. 

O Sr. JOão Menezes- Apenas um esclare­
cimento nesse assunto, porque o eminente 
Senador Jutahy_Maga:lhãesfaz um exame des­
se caso que V. Ex• está trata-ndo, mas há 
algo que precisa ser acentuado. 

O SR. ['IEY MARANHÃO~ Apenas para 
complementar. Estou respondendo ao aparte 
do nobre Senador. Não li o artigo sobre as 
declarações do porta-voz·do Governo. 

O Sr. João Menezes - Perfeitamente. O 
que quero lembrar ao Senador Jutahy Maga­
lhães, que ofensa maior dirigiu o Líder do 
PMDB aos Congressistas, quando disse que 
eles estavru;n_ sendo cooptados para votar a 
proposta do Governo. Acho que não pode 
haver ofensa maior do que essa. 

O SR. NEY MARANHÃO~~ verdade. 

O Sr: João Menezes -Então, a ofensa 
para os Congressistas vem do próprio Con­
gresso, vem. de um representante do maior 
Partido desta Casa, o PMDB. Muito obri­
gado a V. Ex• 

O SR. NEY MARANHÃO - Muito- obri­
gado. 

Podemos até concordar, Sr. Presidente, 
com a afirmativa de que o Legislativo deu 
um voto de confiança ao Governo no com­
bate à inflação. E este voto se baseou simpJes­
merite no princípio .de que alguma coisa tinha 
que ser íeita. E o que se apresentou para 
ser feito, com o aval do Congresso Nacional, 
foi a aproVação_do plano. Não foi a vitória 
de um poder sobre outro, mas a vitória do 
bom sensO. A vitória do nosso País. 

Disseram, Sr. Presidente, que as tradições 
do Brasil Velho funcionaram para que o Pla­
no do Brasil Novo fosse aprovado. Na velhice 
dos costumes políticos do Brasil, segundo ar­
ticulistas, "o costume de os parlamentares 
submeterem suas decisões ao gosto dos go­
vernantes". Isto não é. verdade, Sr. Presi-
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dente. A maioria absoluta dos parlamentares 
brasileiros não é e nunca foi subserviente ao 
Poder Executivo. Patriotas e cutnpridores de 
seus deveres, antes de se venderem ao Poder 
Executivo, estão mUito mais preocupados em 
sentir e dar uma resposta às necessidades do 
povo. Este sentiniento sempre foi o voto e 
a maneira de vot~.dos parlamentares de hoje 
e de sempre. Hoje, mais do que nunca, a 
necessidade primeira do país é o combate 
a inflação. E votar segundo as necessidades 
do país não é ser subserviente a poder algum. 

.. Espírito de corpo", «Jobbies cooperati­
vistas", "sentimentos fisiológicos", '"'Crise de 
identidade do sistema partidário", são críti­
cas ou ·análises que discutidas não ficam de 
pé. O que acontece, Sr. Presidente, é que 
o atual Congresso não foi eleito com o Presi­
dente Fernando Collor. Daí, a possibilidade 
real de colisão de anseios e não.. de colisão 
de interesse~. Daí partiram as discussões mui­
tas vezes acaloradas. Mas este Congresso, 
que no próximo outubro vai ser renovado, 
não faltou ao pOvo. Sentiu o apelo popular, 
sentiu a nova filosofia do Governo, sentiu 
que ou nos uníamos ou todos estaríamos per­
didos, e sem fisiolgismo, sem !abismo de 
qualquer espécie, votou com sua :consciência 
e votou no melhor para o Brasil e para o 
povo. 

Sr. Presidente, escreveu-se por aí que «o 
Congresso deixou a desejar como templo de 
ressonância dos anseios, expectativas, pro­
blemas e manifestação maior da sociedade. 
Ora, Sr. Presidente, em toda a história da 
vida política do País, o Congresso Nacional 
foi e continua sendo a caixa de ressonância 
de todos os anseios nacionais. E quando se 
quer acabar com a ressonância dos anseios 
do povo através do Congresso, o que a histó­
ria registra é o golpe contra ele, fechando-o. 
De um tempo a esta parte; Sr. Presidente, 
há uma orquestração nacional, de étiCa duvi­
dosa, de desmoralização do Poder Legislf!-­
tivo. É pena que isso aconteça, porque ne­
nhuma democracia fica de pé com a desmora­
lização do Poder Legislativo. A história regis­
tra que toda vez que se desmoralizou o Poder 
Legislativo, a democracia foi sepUitã.da. O 
Senado Federal, a Câmara dos Deputados, 
através de seus membros, têm que levantar 
a cabeça e a voz para dar um "basta" a essa 
tentativa de desmoralização que já-está CliC:­
gando àS raias do insuportável, e que, com 
certeza, 6 feita pOr interesSes -que não podem 
ser confessados. A nação não pode viver sem 
um congresso forte e respeitado. Sem um Po­
der Legislativo atuante, a democracia não po­
de ficar de pé. Por isso, Sr. Presidente, os 
pregoeiros da desmoralização do Poder Le­
gislativo precisam ser freados em suas sórdi­
das e infelizes invectivas. 

O Sr. Carlo~ Patrocínio - Permite-me V. 
Ex• um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO- Comprazer, 
ouço o aparte de V. EX'. 

O Sr. Carlos Patrocínio- Nobre Senador 
~ey Maranhão, V. Ex• aborda uma questão -

de fundamental importância. Neste exato 
momento existe uma vontade deliberada da 
grande imprensa nacional em denegrir a atua­
ção do Congresso Nacional, dizendo mesmo 
que o Congresso Nacional foi subserviente 
ao Governo Federal ao aprovar as suas medi­
das:·o-que existe, na realidad~, a meu ver 
-e este.tambémé o parecer da grande Nação 
brasileira -, é que o Congresso Nacional 
se posicíonou da meneira mais autêntica pos­
sível. Sabíamos- como sabemos- que toda 
a Nação brasileira estava ávida por transfor­
mações profundas no sistema económico na­
cional. O Congresso N aciOnai não fez mais 
nada além de ratificar e dar o apoiamento 
necessário às medidas do Presidente Fernan­
do Collor de Mello. Portanto, comportou-se 
como lfdimo representante de toda a popu­
lação brasileira. Para exemplificar, ainda on · 
tem, em Uberaba, Sua Excelência o Presi­
dente da Repú~lica,_Fe;:rnando Collor de Me­
llo, foi ovacionado, calorosamente aplaudido 
por mais de duzentas mil pessoas, ao passo 
que o Governador de Minas Gerais, Newton 
Cardoso, fói vaiado por maís de dez minutos. 
Então, essa deliberação que existe de dene­
grir o Congresso Nacjonal, o Pode.r Legisla­
tivo, é_cOisa de pOuca gente. Estamos repre­
sentando, com toda a fidelidade, a Nação 
brasileira, que está apoiando o Plano do Pre­
sidente Fernando Collor de Mello, que intro­
duziu modificações profundas na economia 
brasileira~ _Graças _a_D.eus, o Plano já deu 
certo, e queirã Deus c_ontiriue a dar certo,, 
-como vem acontecendo. Agradeço a V. Ex1 

o aparte._ 

O SR. NEY MARANHÃO- Nobre Sena­
dor Carlos Patrocínio, o aparte de V. Ex~ 
foi mUito oportuno. Um Congresso forte, 
uma -democracia forte, isso é o que o povo 
brasileiro exíge. · 

Através das· urnas, sabemos que houve 
uma !evolução neste País - uma revolução 
pelo voto, pela liberdade -, e está sendo 
cumprido integralmente o programa que o 
Presidente Collor, por este País afora, pre­
gou. Agora-, -para isso temos que ter uma uni­
dade, um pensamento, e esse pensamento, 
acima-_de tUdo, é o BraSil. -

V. Ex• acabou de falar que o Presidente 
foi aplaudido por duzentas mil pessoas e o 
Goveniador de Minas Gerais foi vaiado. É 
isSo, nobre Senador, que é a democracia. É 
preferível termos a pior democracia do que 

-a melhor ditadura, porque o povo tem condi· 
ções de se expressar, de se manifestar em 
relação, àqueles que ocuparam os cargos, por 
delegação, e não cumpriram com os seus de­

vetes. E o pov9 de Minas deu essa resposta, 
como V. Ex' muito bem falou, ao Gover­
nador de Wnas Gerais e ao-Presidente Fer­
-nando Co110r. ~POrtantO, agradeço a V. Ex• 
pelo aparte. Isso é o que interessa ao povo 
brasileiro, a liberdade e o respeito aos Pode· 
res constituídos. Muito ,?brigado. 

anseios do povo, que já não mais suportava 
o degringolamento de sua economia por uma 
inflação que tirava a esperançá de qualquer 
um. Os Parlamentares discutiram, fizeiam 
acordos, deixando intacta a coluna vertebral 
do plano Brasil Novo, e assim procedendo, 
cumpriram seu dever. Assim agindo, o Con· 
gresso disse que não seria responsável pelas 
desgraças que poderão se abater. sobre a na­
ção se o plano não fosse votado~ ou se o 
plano fosse desestruturado. 

Dizer, Sr. Presidente, que o Congresso vo­
tou com os olhos voltados para as eleições 
propor-ci.omiís que se aproxima!fl, dizer qúe 
o Congresso votou em cima de fisiologismos, 
é não conhecer a têndencia democrática da 
maioria absoluta dos parlamentares que não 
cultuam fisíõlogismos ou se abastardam ante 
interesses subalternos. 

Fisfologismo em política sempre houve 
aqui e em qualquer parte do mundo. Fisiólo­
gos existem, mas são poucos. Não é o mal 
da instituição, é a-~rva daninha que aparece 
nas grandes semeaduras. Além do mais, Sr. 
Presidente, não devemos e_sq_uecer que o 
atual Governo declarou guerra a todo fisiolo­
gismo e não leva a ~rio quem reza, no caso, 
a oração de São Francisco, que de tão bonita 
e de alto s_entido humano e cristão, alguns 
desabusados a tornarem sinônimo de tudo 
o que é menos nobre em política partidária 
e parlamentar. O Presidente C~llor não acei­
ta e nem acolhe qualquer atitude do "dou 
se me Deres." Assim, pois, é uma injustiça 
inqualíficável dizer que o Congresso como 
um todo não é mais a ressonância dos anseios 
do povo - porque esta casa é do povo -
e que acordos de bastidores foram feitos, des· 
dourando, assim, o porte viril e independente 
do poder legislativo que nunca se curvou e 
que prefere se quebrar que dobrar-se a qual­
quer atitude política menos digna. 

Dizer que ante a pseudofraqueza do Con· 
gresso, cresce a cada dia a atitude ditatorial 
do Presidente Fernando Collor e que este, 
assim, cultua uma política de populismo, le­

- vando o Congresso a se comportar como se 
sua lealdade ao Presidente fosse um dever, 
é ir por demais longe na afirmativa, Sr. Presi­
dente, pois os poderes são independentes e 
harmônicos. 

Não vejo, não sinto, não percebo, Sr. Pre­
sidente, a subserviência do Congresso ao po· 
der Executivo. O Congresso tem cumprido 
seu dever. As medidas provisórias aqui che· 
gam, são estudadas, discutidas e votadas. Se­
rão aprovadas ou não pelo voto da maioria. 
Se a maioria votar a favor, serão aprovadas 

e viva, pois, a democracia. Assim, nem de 
longe se percebe qualquer lealdade do Con­
gresso como poder ao poder do Presidente 
da República. 

Populismo do Presidente Fernando Co· 
llor? Atitudes ditatoriais? O povo está de 
olhos voltados para Sua Excelência. O povo 
está esperando, Sr. Presidente, que as coisas 

É o Congresso, Sr. Presidente, a ressonân- se tornem melhores. Para melhorá-las o Pre· 
cia hoje e sempre dos anseios da nação. E sidente Fernando. CollQr e sua equipe têm 
foi por isSo, que, acolhendo as medidas provi· envidado todos os esforços. É preciso acre­
sócias, nada fez mais que ir ao encontro dos _ ditar e mais que tudo não perder a esperança. 
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A 'esperança de que, vencendo a inflação, 
o País vai chegar a um porto seguro. O povo 
por isso espera. Logo de início ãpróVOUO 
Plano do Brasil Novo em mais de 80%.-E 
depois de votado pelo Congresso _e posto em 
execução, o apóia -em riiais de 70%. E o Con­
gresso, os parlamentares, não deixaram de 
cumprir o seu dever. Sem subserviência. V o· 
tando, pois. 

Era o que tinha a-dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador João 
Lobo._ 

O SR. JOÃO LOBO (PFL- Pl. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, na quarta-feira próxima passada, 
o nobre Senador Mauro Benevides, discur­
sando nesta Casa, fez apelo para que o Banco 
do Nordeste e o Banco da Amazônia não 
deixassem de figurar como membros do Con· 
selho Monetário. Eis que esse Conselho, da­
da a divulgação da lista, excluía de partici­
pação os membros representativos desses 
dois importantes órgãos de desenvolvimento 
do Norte e do Nordeste brasileiro. 

Por este motivo, Sr. Presidente, resolvi 
procurar o Secretário de Desenvolvimento 
Regional, Dr. Egberto Baptista e, em compa· 
nhia de alguns Deputados do Nordeste -
baianos, pernambucanos, cearenses e 
piauienses -, estive com S. Ex• para sondar 
as intenções da nova reformulação do desen· 
volvimento regiOnal. 

Sr. Presidente, confesso que estávamos de 
espírito armado pelas divulgações que a im· 
prensa tem dado às declarações feitas pelo 
Dr. Egberto, quando da sua estada em per­
nambuco, e já havia uma certa predisposiçãO 
contrária a S. Ex~ por parte dos Parlamen· 
tares que solicitaram a audiéncia. 

Queríamos saber o que o atual responsável 
pelo desenvolvimento regional tinha em men­
te ao prestar aquelas declarações, alijando 
inteiramente Os investimentos nã.s regiões 
menos propfcias do Brasil, tais como o semi­
árido nordestino e a Amazônia, mais abando­
nados. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, fui criado 
numa pequena cidade do Estado do Piau(, 
onde a única proximidade que tínhamos com 
o Governo Federal, àquela época, era o trato 
com o Banco do Brasil. Confundíamos o Ban· 
co do Brasil com o Tesouro Nacional. Por 
esse motivo, ·o gerente do Banco do Brasil 
era o grande líder da nossa comunidade_. Nós, 
empresários, tínhamos que circular, fazer 
uma corte em redor do gerente do Banco 
do Brasil, porque ele era quem determinava 
a vida nesse municípíO-e naS pequenas cidades 
limítrofes a ele. 

Era muito importante a iriaiCãção do ge­
rente do Banco do Brasil. Lembro-me de 
que, quando vagava aquele cargo, havia uma 
preocupação de quem seria o próximo ocu­
pante. Toda a cidade se voltava para que 
conseguíssemos a indicação de um conter­
râneo, de um piauiense, de um cearense, no 
máximo, ou de um pernambucanO.- - ---- -

Lutávamos muito Para que fosse sempre 
um conterrâneo, o gerente do Banco doBra­
Sil da nossa cidade. Entretanto, Sr. Presiden­
te, dentro de pouco tempo mudamos esse 
tipo de visão, porque verificamos que os me­
lhores gerentes que passaram pela nossa re­
gião eram sempre homens vindos de São pau· 
lo ou do Rio Grande do Sul, talvez, alguns 

--de Mina_s Gerais. QuandQ :tí_n_hªmo.s um ge­
rente do Piãuí ou do Ceará, sofríamos o diabo 
com a nova orientação do Banco do Brasil. 
Parece-me que os gerentes de São Paulo, do 
Rio Grande do Sul, de Minas Gerais e do 
Paraná tinham horizontes mais largos, eram 
homens criados na fartura, abriam os limites 
do Banco; e passávamos muito melhor, com 
gerentes de out_ras áreas do Brasil do que 
com os conterrâneos do Piauí ou os nossos 
vizinhos do Ceará, criados e acostumados 
com a pequenez, com a pobreza, com a rigi· 
dez da nossa terra. 
-- Então, contei ao Dr. Egberto Baptista, que 
é um paulista, essa histór"ia, e disse: "Tenho 
muitas esperanças de que o Sr. será um gran· 
de dirigente da área de desenvolvimento re­
gional do Nordeste, porque o Sr. traz a visão 
ampla de São Pãulo, dos lugares mais desen· 
volvidos. E depois, não ficará envolvido por 
esse ou· aquele Estado participante da área 
do Polígono das Secas. Mas, infelizmente, 
Dr. Egberto, as declarações que lhe foram 
atribuídas têm gerado muita preocupação na 
Bancada nordestina. Não podemos aceitar 
esse tipo de colocação, não podemos abrir 
mão de uma conquista que representou 20 
ou 30 anos de luta de Congressistas, nestas 
Casas. Conseguimos colocar_ na Constituição, 
f11zer textos de lei, as prerrogativas dos direi­
tos do Norte e do Nordeste brasileiros; cria· 

-mos, regionalizamos o desenvolvimento, am· 
paramos o Finor, criamos o Fundo dé Desen­
_volvimento como uma Parte iiitocável, da 
Constituição. Então, não nos interessa que 
ilustres Secretários do Meio Ambiente ou da 
Ciência e Tecnologia, como o Dr, José Gol­
demberg, que tem renome internacional, di­
gam que não se deve investir no Norte e no 
Nordeste; não aceitamos que o estudo, que 
vai ser feito pela Secretaria de Desenvolvi­
mento Regional, diga que o Nordeste não 
merece investimentos, que os investimentos 
são mais rentáveis no Centro-Sul, no Paraná, 
em São Paulo, em Minas Gerais etc. Dessas 
coisas, todos nós sabemos, os investimentos 
no Nordeste tém um retorno muito lento e 
_muito inferior ao das áreas privilegiadas do 
Brasil. Mas, há uma coisa que_ nós queremos 
deixar bem patente. Não aceitamos igualdade 
de tratamento para os desiguais, isso é uma 
grande injustiça que se pratica. O Nordeste, 
cada vez mais, está servindo apenas de reser­
_va de mercado pa~a os Estados desenvolvidos 
no Brasil, está criando a mão-de-obra para 
o Brasil. A maior parte da mão-de-obra de 
São paulo, de Minas, do Rio é imigrada do 
Nordeste. O Nordeste fica apenas com os 
custos da infância e da velhice, a idade válida 
do homem, a idade do trabalho, dos 20 até 
os 50_ anos, vai toda emigrada para o centro 
desenvolvido do Brasil, e nós temos apenas 

os custos da formação dessa mão-de-obra. 
Não podemos nos conformar com essa visão, 
somos mais de um terço da população do 
Brasil. Então, não nos interessam os diagnós­
ticos das Secretarias da Ciência e Tecnologia 
e de Desenvolvimento Regional, dizendo que 
como o dinheiro está pouco, atualmente, é 

- melhor investir em São Paulo, onde o retorno 
é mais imediato. Qualquer economista de 
"meia-tigela" sabe disso. 

Mas há um sentido de brasilidade que deve 
ser preservado. A continuidade do Território 
nacional, do patrimônio desta Pátria única, 
de Língua única, de costumes únicos, de reli­
gião quase única, deve ser preservada:-'B isso 
s6 será possível eliminando-se essas gritantes 
desigual?ades de d~senvolvimento, de renda, 
de qualtdade de VIda em todo o Território 
brasileiro. 

Sr. Presidente, o Dr. Egberto ouviu, com 
muita atenção e cordialidade, as nossas colo­
cações-e_disse que nunca tinha sido sua inten­
ção dizer aquilo. 

Naturalmente, S. Ex• era rim empresário, 
não era nem um tecnocratra, não era- uin polí­
tico e nem tecnocrata, mas apenas um empre­
sário, um homem que mereceu a confiança 
do Senhor Presidente da República Fernando 
Collor, que foi convidado para preencher o 
lugar da Secretaria do Desenvolvimento Re­
gional. Estava, ali, apenas para identificar 
as riquezas, para promovê-las, talveilncenti­
vá-las e nunca para acudir necessidades, cala­
midades públicas, para atender a essas carên­
cias. 

Para isso, havia o Ministério da Educação, 
havia o Ministério da Ação Social etc., os 
vários óigáos -compostos na Administração 
federal. 

O que S. E,C quis dizer, com o seu pronun­
ciamento, foi que a sua Secretaria a de Desen­
volvimento Regional, não tinhã lUgar p-ara 
caridade_~_ Não é que S. Ex~ quisesse dizer 
que não estava ali para fazer caridade; S. 
Ex' apenas tentou colocar que não havia lu­
gar, na sua Secretaria para atender a calami· 
dades públicas, enchentes, secas, desastres 
etc. porque havia, para isso, o Ministério da 
Ação Social, a sua Secretaria de Desenvol­
vimento Regional, essas coisas não estavam 
afetas, ele estava apenas tentando ince~tivar, 
provo_car e estimular a criação de riquezas 
nas várias regiões do Brasil. 

Mas, ele foi mal compreendido pela im­
prensa. E a imprensa, com aquele sentido 
de, rapidamente, transformar em notícia os 
fatos mais chocantes, jogou essas palavras 
na boca do Dr. Egberto. 

Satrnos convencidos de que o Dr. Egberto 
não teve, realmente, a intenção de dizer que 
o Nordeste era um gueto e que não ia aplicar 
dinheiro em guetos. Ele nunca leve essa in­
tenção. Não foram essas as suas palavras. 
As palavras foram mal comprendidas e, de­
pois, ele não teve, vamos dizer, o cuidado 
nem a diplomacia necessária de revisar essas 
declarações na imprensa. Como ele reafir­
mou, váriaS vezes, é apenas um; empresário, 
é um homem da iniciativa privada e não tem 
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hábito de tratar com a imprensa, de ser diplo­
mata, de colocar com cuidado os seus pensa-
mentos. - - -

Mas, quero dizer, dessa primeira tomada 
de posição que tivermos com.·o~Sr. Secretáríó 
de Desenvolvimento Regional, que saímos 
bem impressionados das su~s colocações, da 
sincerid<ide com-que abordou certos temas. 
Por exemplo: quando perguntamos por que 
estava com õ- Banco do Nordeste e a Basa 
parados, respondeu que, realmente, estava 
fazendo uma revisão nesses bancos e que pre­
tendia voltassem eles a ser o que inicialmente 
haviam sido, na sua criação- Bancos exclu­
sivamente de desenvolvimento; não aceitava 
que o Banco do Nordeste fosse um banco 
comercial, para captação de recursos etc., pa­
ra fazer um papel de banco comercial. Ele 
queria fazer retomar o Banco d6 Nordeste 
para o canal inicial de banco exclusivamente 
de desenvolvimento. E ia concentrar essas 
suas agências disseminadas em todo o Brasil, 
principalmente na área do Nordeste, não ia 
deixar que elas extravazassem da área do 
Nordeste, talvez uma agência _ou duas seriam_ 
toleráveis em São Paulo ou em Brasília, mas, 
o restante, pretendia concentrar na área do 
Nordeste brasileiro, como iria concentrai-, na 
área do Norte, o Banco da Amazônia. 

O Sr. Aure_o Mello- Permite-me V. Ex' 
um aparte? 

O SR. JOÃO LOBO - Concedo o aparte 
a V. Ex', Senador Aumo Mello. 

O Sr. Aureo Mello - Quero prestar o de· 
poimento de que, realmente, S. Ex~ está cum· 
prindo essa promessa em relação ã Amazô­
nia. O Banco da Amazônia, depois de depu­
rado cada vez mais, é hoje, um instituto de 
crédito da maior respeitabilidade, e os seus 
cooiponcmtes têm, realmente, situado na área 
amazônica os interesses do Banco, as transa­
ções. E a administração atual, uma adminis· 
tração honrada, após uma administração cor­
rupta, que redundou na prisã~ de diversos 
dos seus componentes, é hoje um verdadeiro 
modelo de administração para todo o Brasil, 
na sua tarefa de apreciar, constatar, examinar 
e até fiscalizar, se assim for necessário. 

O SR. JOÃO LOBO - Agradeço Ó·aparte 
do Senador, que enriquece o meu pronun­
ciamento. 

O Sr. Afonso Sancho- Permite-me V. Ex' 
um aparte, nobre Senador? 

O SR. JOÃO LOBO- Com muito prazer, 
Senador Afonso San~ho, porque é exatamen· 
te o homem autorizado a falar sobre Bancos, 
eis que banqueiro ilustre. 

O Sr. Afonso Sancho- Em primeiro lugar, 
desejo congratular-me com o nobre Senador 
Aureo Mello, por ressaltou a administração 
do Banco da Amazônia. Realmente, o Banco 
da Amazónia tem um Presidente que é o qu-e 
se chama de banqueiro branco, expressão 
usada por um velho gerente do Banco do 
Brasil, lá em Fortaleza, que ..dizia que.existe 
o banqueiro preto e o banqueiro branco, por-

que o Sr. Valdemir Messiãs de Araújo é um 
técnico por excelência, c-ompetente, sério, 
onde ele anda, deixa a marca da sua adminis­
tração. Agora, quanto à idéia do nosso Secre­
tário de Iechar_as agências do Banco do Nor­
deste, acho que não seja uma boa medida, 
mesmo porque o Banco precisa cáptar dinheí­
ro e, se capta dinheiro, muito dinheiro, o 
faz nos grandes Estados e não nos Estados 
pobres do N ardeste. Esse dinheiro captado 
é que é trazido para as regiões ·sübdesenvol-

. vidas; se não houver agências, não poderá 
ser captado o dinheiro; ele terá de captá-lo 
através da; caderneta de poupança, porque 
o Bando do Nordeste, hoje, já é habilitado 
a funcionar. De forma que acho que deve 
haver algum reparo nisso, quando o assunto 
for mesmo esquematizado. Não concordo em 
que se fechem as agências, acredito que não 
se devam abri{mais, nunca, porém, se deve 
desfazer assim, automaticamente, de uma 
coisa que p-Ode dar bom resultado, principal· 
mente, no Nordeste. O Nordeste temi defi­
ciência de comunicação com as outras praças. 
Assim falo de cátedra, porque, quando mon­
tei as agências do meu Banco no Paraná, no 
Rio Grand~ do Sul eem Salvadçr, na Bahia, 
senti o fluxo de negócios que aumentou por­
que houve aquela linha de comunicação, em· 
bora existissem outros Bancos com agências. 
Deforma que, quando eu estiver com o nosso 
ilustre Secretário Egberto Baptista, irei acon­
selhá-lo a não pensar dessa maneira. S. Ex~ 
deve pensar em trazer mais dinheiro para o 
Nordeste. E dinheiro de todas as maneiras, 
dinheiro do Fundo do Nordeste, dinheiro do 
GõVeino Federal, sem ser dinheiro do Fun­
do, e dinheiro de captação para ser aplicado 
no Nordeste. O Banco do Nordeste não pode 
ser inteiramente um Banco de desenvolvi­
mento, tem que ser também um pouco co· 
mercialr porque se ele ajuda as indústrias a 
se instalarem, a crescer, tem que ajudar tam­
bém essas indústri~_s a dese<J:11tar os seus pa­
péis, para ficar-Uma interligação bem maior. 
De forma que era esse dado que eu queria 
apresentar ao meu prezado amigo Senador 
João Lobo, que não são boas mediqas fechar 
agências e não deixar captar dinheiro, para 
os Es_tados subdesenvolvidos. Muito obriga· 
dol 

O SR. JOÃO LOBO - Agradeço o aparte 
do Senador Afor1so San~ho e, tenho c,erteza, 
seus conselhos serão de grande utilidade para 
o nosso Secretário de Desenvolvimento Re­
gionaL Acho que a experiência de um homem 
como o Senador Afonso Sancho não pode 
ser menosprezada. N<!- realidade, levantamos 
algumas dessas objeções ao Secretário, quan­
do S: Ex• expós o seu pensamento. O Secre­
tário tem uma idéia muito precisa do que 
seja Banco de Desenvolvimento e Banco co· 
mercial. S._Ex~ acha que o Banco do Nordeste 
peca em sua função, das normas da sua cria­
ção, quando vira um Banco de captação, con· 
correndo com ·os Bancos particulares. S. Ex' 
acha que não há razão para dispersar força, 
funcionários, tempo, atividades, e atenção 
relativamente ao Banco do Nordeste, no 

ex-ercício da captação, concorrendo com o 
Banco do Brasil, com o Bradesco, com o 
Itaú, com o Bamerindus. S. Ex~ acha que 
já existem demais Bancos comerciais capta­
dores de recursos, sob a alegação de que se 
captariam recursos-das Regiões ricas para 
despejá-los nas Regiões menos favorecidas, 
como também tem as suas dúvida-s e acha 
que essas c-oisas não compensam; como, por 
exemplo, concentrar a atenção em aplicar se~ 
riamente, racionalmente, os dinheiros que 
existem na Região, o que poderia ter grandes 
resultados, sem abrir novas frentes de luta, 
que seria a frente da captaçâ"o dos_ Ba!J-COS 
comerciais. 

O Sr. Afonso Sancho- Permite-me V. Ex' 
um aparte? 

O SR. JOÃO LOBO- Pois não! 

O SR. AFONSO SANCHO - E~ gostaria 
de complementar, dizendo que, reãlmente, 
existiam muitas distorções, haja vista que o 
Sr. Camilo Calazans de Magalhães, no Banco 
do Nordeste, para agradar ao saudoso Tan­
credo Neves, fez empréstimos para sanea~ 
menta básico dentro de Belo Horizonte! Já 
pensou tirar dinheiro do Nordeste para em· 
préstimo de saneamento a fim de fazer barra· 
gem no Município di-Belo Horizonte? Esses 
fatos terão que ~er corrigidos, porque isso 
fof feito uriicamente com o interesse de ser 
guindado a Presidente-do- Banco do Brasil! 
Ele fez muito mais: emprestou a todos esses 
Governadores, sem nenhuma base de crédi­
to, apenas para ter mais uma pessoa que o 
indicasse para o Banco do Brasil! V. Er viu 
o que se fez quando ele saiu da Presidência" 
do Banco do Nordeste? Houve um banquete, 
em Brasília, com 200 parlamentares, em sua 
solidariedade, unicamente porque _ele,­
"usando o chapéu alheio". fez o que pôde. 
O Senador Mauro Benevides, quap_do assu-.· 
miu a Presidência dO Banco do Nordeste, 
não poderia dizer a situação do Banco; se 
o fL~esse, no outro dia, as suas ações sairiam 
da Bolsa! O Sr. Calazans emprestou quase 
todo o dinheiro do Banco do Nordeste para 
o serviço público, sem uma garantia, sem uma 
certeza da volta desse dinheiro, como ainda 
hoje existe um cemitério de dívidvaS de Go~ 
veP!-o_ estaduais np }3a_!lco <!o .Norc!~ste. ~sso 
é que precisa ser corrigido; fazer empréstimo 
pata o Governo estadual acho que é um de­
ver, mas dentro 'dos limites do Governo. 

O SR. JOÃO LOBO- Aceito, com muita 
honra, o aparte do Senador Afonso Sancho1 

que, por ser um argUmento tão forte, fica 
de pé por si mesmo. Não quero contestá-lo, 
nes~a b!iga entre banqueiros, eu não me ·me· 
to. 

O Sr. Afonso Sancho- Não há briga entre 
banqueiros! 

O SR. JOÃO LOBO:_ Continuo, Sr. Presi· 
dente, a expor os pontos de vista do Sr. Secre· 
táriõ Egberto Baptista. S. Ex~ acha que existe . 
muito dinheiro desviado no Nordeste. Se S. 
Ero tivesse a atenção ou a condição de reter 
para o Nordeste, para a Sudene. as verbas 
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nominalmente atribuídas à Sudene, já estaria 
fazendo uma grande coisa. V. Ex• sabe que 
nas ·grandes ferrovias como, por exemplo, a 
Ferrovia do Aço, a de Tubara.o, '\!árias eletri­
.ficaçóes foram feitas com dinheiro desviado 
do Nordeste, da Sudene, para empreendi­
mentos em áreas que não têm a ver com o 
semi-árido nordestino. Mas, tudo fica atribuí· 
do como se fosse dinheiro lançado para a 
Sudene. 

S. Ex! estava com os dados na mão e mos­
trou que, dos 19 bílhões que haviam sido­
talvez nos últimos 10 anos - atribuídos a 
recursos da Sudene, apenas 5 bilhões ficaram 
no Nordeste; os outros 14 bilhões foram dis· 
tribuídas para regiões as mais diversas do 
Brasil. Então, havia só a fama de que esse 
dinheiro fora -alocado para o Nordeste. 

Por exemplo, o PAPP - Programa de 
Apoio aos Pequenos Produtores Rurais, exis­
tiam cerca de 18 milhões de dólares que só 
o depósitO, ou a retenção na conta para apli­
cação resultou num prejuízO muíto maior do 
que todo o dinheiro investido: apenas 800 
mil dólares 'foram inveStidos do PAPP, en­
quanto se pagou, como depósito, mais de 1,8 
milhões de dólares, para que esse dinheiro 
permanecesse disponível. E não foi aplicado 
c.o Nordeste, não foi aplicado junto aos pe­
quenos produtores, porque tinha que ter uma 
contrapartida dos Estados nos quais ele seria 
aplicado. Mas, parece que esse Programa de 
Assistência aos Pequenos Produtores Rurais 
não atendia bem às necessidades políticas de 
cada Estado e os Governadores, sistematíca· 
mente, se negavam a fazer a contJ:;apartida 
e o dinheiro ficava parado, retido, enfim, 
uma série de distorções que S. E:.r está firme­
mente resolvido a acabar. 

Sr. Presidente, era para esse aspecto que 
desejaria chamar a atenção da Casa. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me V. 
Ex' um aparte? 

O SR. JOÃO LOBO - Co_m_ tg_do prazer, 
concederei o aparte a V. Ex• quero apenas 
finalizar o meu pensamento. 

Então, o Dr. Egberto Baptista acha que 
essas coisas têm que ser revisadas. O Canse· 
lho Deliberativo da Sudene, o Conselho-Di­
retor da Sudene foi encurtado novamente e 
S. Er avocou para si não a pauta das reu· 
niões, mas a liberação feita pelos vários de· 
partamentos técnicos. da Sudene, dos proje­
tos que deverão ser novamente implantados, 
e chamou a si também a distribuição zoneada 
desses recursos: cada Estado terá um percen­
tual desses re_cursos, dependendo 1 natural­
mente, da sua pujança, da sua população etc-1 

e não ficando certos Estados sem nada e ou 
tros, mais competitivos, coni quase todo o 
bolo dos recursos do Finor_e da Sudene. 

Concedo. neste momento, o aparte ao no­
bre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sena· 
dor João Lobo, V. Ex~ está de parabéns em 
trazer ao conhecimento desta Casa não_ ape­
nas -os entendimentos que teve das auto ri· 
dades do atual Governo, mas apresentando 

os dados que foram discutidos desses entendi­
mentos de V. E~ com Deputados da Região 
do Nordeste, e vejo, com satisfação, que vie­
ram comprovar o que eu e outros, aqui no 
Senado, dizíamos- poss_p falar mais por mim 
-que muitas vezes eram combatidos pelas 
Bancadas governistas de que no Governo ao. 
terior as aplicações no Nordeste foram infe­
riores a de épocas anteriores, quando era um 
Governo de nordestino e de nordestinos, por­
que nos Ministérios talvez nunca tenha havi­
do taiÍtos nordestinos como no Governo Sar­
ney. C9mo no caso do Piauí, citado por V. 
EX', Onde os gerentes vindos do Sul muitas 
vezes eram---melhores do que os da região, 
no caso específiCo de que estamos tratando 
também isto ocorreu; o nordestino não soube 
aplicar, na região, aqueles recursos tantas ve­
zes prometidos. Agora, vejo isso com satisfa­
ção, porque quando apresentamos críticas 
aqui no Senado, com dados, ilão estamos ape­
nas querendo ser contra o Governo, mas esta­
mos querendo discutir os problemas e apon· 
tar as falhas para que sejam corrigidas. E 
logo recebemos, em contrapartida, aP.Iausos 
que se_ antec-ipam ãs próprias ações adminis­
trativas, numa tentativa de sempre estar 
apoiando o Governo, como se iSso fosse um 
obrigação. Por isso fico satisfeito quando V. 
Ex- traz esses dados, apontando as falhas exis­
tentes no passado e que poderão vir a ser 
corrigidas no futuro. Esperamos que isso 
ocorra. Por isso, mais uma vez parabenizo 
V. Ex•, esperando que traga mais informa­
ç_ões a iesperro das aplicações dos recursos 
federais no Nordeste e que, no futuro, possa 
trazer notícias alvissa~eiras para nossa região. 

O SR. JOÃO LOBO- Agradeço ao nobre 
Senador Jutahy Magalhães pelo seu aparte, 
atento acompanhante de todas as discussões 
que se travam nesta Casa. Por isso mesmo, 
a sua intervenção, num pronunciamento, é 
lii.Uí.tõ valiosa e útil para aquele que está abor­
dando determinados assuntos. 

Naturalmente, Senador Jutahy Magalhães,· 
estou contando urna conversa, uma tomada 
de posição que tivemos com o novo Secre­
tário do Desenvolvimento Regional, a respei­
to de uma área muito crítica da nossa atuação 
parlamentar. Nós, nordestinos, somos muito 
cioSOS-do nosso posicionamento em qualquer 
Governo que se instale, para defender os in­
teresses e a preservação do desenvolvimento 
do Nordeste. 

Não sei se o Dr, ~gberto Baptista vai acer­
tar. Não sei se a sua administração vai ser 
frutífera para o Nordeste. Não quero fazer 
nenhum elegio; quero apenas abrir esse cré­
dito de confiança e deixar que o Sr. Secretário 
tenha tempo de sentar direito na sela, de to­
mar nas mãos as rédeas e ver o que é possível 
fazer. 

Quero apenas mostrar a esta Casa que ele 
não deve ser tratado com discriminação, ape­
nas porque foi mal interpretado nas suas de­
clarações iniciais e porque não é um nordes­
tino o ocupante_ dessa Secretaria de Desen­
volvimento Regional. Penso, com toda a sin-

ceridade, que talvez seja muito melhor para 
o Nordeste que ele não seja um -nordestino. 
Talvez seja melhor que ele seja um homem 
que não participe daquele posicionarriento 
que o bairrismo nos leva a ter pa~a com os 
nossos Estados, as nossas regiões. E bom um 
homem de São Paulo para presidir o desen­
volvimento regional. Além da visão mais am­
pla e mais_ larga que tem do Brasil, ele é 
um homem que não está diretamente envol· 
vida por determinado Estado e por d,etermi~ 
nada região. 

Sr. Presidente, o Dr. Egberto Baptista tem 
essa visão. Se ele vai conseguir impor, na 
sua administração; esses pontos de vista, se 
ele vai conseguir ter JoJças para fazer essas 
coisas, não sei. Acho que o seu propósito 
é bom. Ele _e_stá querendo fazer uma..:r_e_visãQ 
de todos os conceitos da Sudene. Creio que 
não há razão para se destruir a: Igreja por 
determinados conceitos que ela esteja usan­
do, basta que se troque o padre. Deixe que 
o prédio, _que a Igreja permaneça intacta. 
Vamos até refOrçá-la! Vamos mudar: apenas 
o padre. Vamos ver se a missa ou se a reza 
vai ter outro sentido com esse novo padre. 
Vamos deixar a Igreja intacta! 

Então, Sr: Presidente, Srs. Senadores, 
queria apenas deixar aberto um crédito de 
confiança para o novo Secretário de Desen­
volvimento Regional, o Dr. Egberto Baptis­
ta. 

Antes de encerrªr_, darei_ um aparte com 
muita honra ao Senador Afonso Sancho. 

O Sr. Afonso Sancho- A Sudene transfor­
mou-se na grande viúva: tudo se queria tirar 
da Sudene; senão vejamos: por que a Sudene 
participar da telecomunicação? A telecomu­
nicação tem Ministério para isso. Eu, sempre, 
como líder de classe, protestei, fiz artigo no 
meu jornal contra isso. O dinheiro da Sudene 
é para outra finalidade, Vou dar um testemu· 
nho muito íntefessante a respeito disso: Em 
1966, o Presidente da Sudene, um Ofidal do 
Exército, foi a Fortaleza e lá nos provocamos 
uma reunião no gabinete do Govemdaor, so­
bre a famosa refinaria. Saiu uma solução para 
a refinaria, a de incluí-la nos projetos da Su- . 
dene. Protestei energicamente! Eu disse: "is· 
so é um absurdo, refinaria não tem nada com 
projeto da Sudene, refinaria é um assunto 
que deve sair dos meios da Petr:çbrás o_u, 
então, dos meios do Governo e não da Sude­
ne, porque ela já tem muito a atciOder". De 
forma que a Sudene transformou-se na gran­
de víúva. Quando se queria uma coisa, era 
lá que se jogava. Se V. Ex~ for lá verá coisas 
absurdas saindo da Sudene que não deveriaiTI 
sair. Nisso não há nenhuma crítica aos seUS 
administradores, são intromissões indébitas 
que contribuem para isso, intromissão de po· 
líticos, de empresários, de Governador.es, l).s 
vezes até mesmo do próprio Governo Fe~ 
dera!. 

O SR. JOÃO LOBO- Agradeço o aparte 
e o testemunho que V, Ex~ pre:;.ta neste mo­
.mento, muito válido, porque realmente é isso , 
que tem acontecido na Sude.oe. 
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Dei o número e vou repetí·lo: dos 19 bi­
lhões que estão alocados para a Sudene, ape· 
nas 5 bilhões ficaram no Nordeste, ficaram 
nas aplicações compat(veis com a atuação da 
Sudene. O restante foi desviado para a cons· 
trução de vias telefónicas, de hidrelétricas, 
de instalação de ferrovias, etc., coisas que 
não tinham nada a ver com o desenvolvi­
mento regional, com o desenvolvimento do 
Nordeste, com a atuação da Sudene. 

Parece que o Dr. Egberto Baptista botou 
o dedo em cima desse furo e vamos ter qual­
quer providência nesse sentido. É do seu in­
tuito fazer uma revisão, maS-nunca extinguir 
os incentivos fiscais. S. Ex~- é Um homem que 
acredita nos incentivos e acha que não há 
outro modo de se desenvolver uma região 
carente e atrasada como o Nordeste, como 
o serqi-árído brasileiro, a não ser com o uso 
racional e cuidadoso dos incentivos fiscais. 

Neste momento, estou encerrando meu 
pronunciamento. Quero dizer a esta Casa que 
acho que o Dr. Egberto Baptista pode ser 
um grande SecretáriO-Regional para a Sude· 
ne e para a Sudam. Era o que tinha a dizer, 
Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-COncedo a -palavra ao nobre Senador José 
Agripino. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL- RN. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presiden· 
te, Srs. Senadores: --- -

Ê o Rio Grande do Norte um Estado viável 
pelas potencialidades naturais de que dispõe. 
Entre os diversos recurso_s naturais à dispo· 
sição do Iiorte-rio·gra-ndense está o sal mari· 
nbo. O litoral norte com as suas águas rasas, 
insolação alta e ventos favoráveis, tem gã.ran· 
tido, nos últimos decênios, a extração do sal 
marinho sob a associaçaõ do esforço da mão 
humana ajudada progressivamente pela tec­
nologia que se vem incorporando à atividade. 

As salinas se ampliaram, modernizaram· 
se, aumentaram sua produção, permitindo 
que o Estado apresentasse, hoje, uma oferta 
de 85% de todo o sal marinho consumido 
no Brasil. 

Esses dados_ são de significativa relev?ncia 
para a economia nacionaL Das salinas do Rio 
Grande do Norte provem o suprimento das 
necessidades da indústria química de trans· 
formação do centro-sul brasileiro, bem como 
o suprimento de sal para consumo humano 
e animal em todo o País. 

Ao nível do Estado, a extração do sal mari· 
nho associa-se ao aproveitamento de outros 
recursos naturais disponíveis, como o calcár1o 
e o gás natural, permitindo-nos vislumbrar 
a breve consolidação de um parque. industrial 
-refirO-me ao projeto Alcanorte -;impor·. 
tante para o País e capaz de redimir a frágil 
estrutura sócio-econômica do Rio Grande do 
Norte. 

As .condições básicas para isso estã'o pron­
tas. b preciso dar continuidade aos· investi­
mentos em cutso e, sobretudo, não permitir 
que se deteriorem os equipametnos adqui· 
ridos e estocados ou já montados. 

Sr. Presidente e Srs.. _ Senadores, é nesse 
particular que desejo externar a esta Casa 
e ao País uma preocupação que_ deve ser de 
todos nós. Coincidindo com o processo de 
modernização e amplicaça:o do n9osso parque 
salineiro, foi contruído na costa do Rio Gran­
de do Norte, um porto singular, o porto·ilha 
de Areia Branca. 

foi o resultado de uma loflga batalha de 
nossas Hderançãs, fazendo ver a importância 
desse equipamento para _o nosso Estado e 
para o País. O sal produzido no Río Grande 
do Norte não poderia continuar sendo one­
rado pelo transpo-rte em pequenas quantida­
des. As necessidades industriais e o crescente 
consUmO- humano e animal reclamavam ur· 
gentes providências quanto' a uma infra-es­
trutura portuária que Permitisse um atendf­
me·nto em alta escala. 

-caso isto não fosgê feito, oBrãSU se obriga­
ria a desnecessária importações de sal com 
o conseqüente dispêndio de divisas, que po­
deria ser elevado. 

Entendendo isso e atendendo aos reclamos 
que todas as clas~es representativas do nosso 
Estado, foi conCretizado o sonho do chamado 
porto-ilha. Sua localização, a consolidação 
e a ampliação da atividade salineira e o ctes· 
cente consumo nacional fízeram dei porto-ilha 
um equipamento de fundamental importân~ 
cia para todo o País. 

Lamentavélmente, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, nos _últimos cinco anos este im~ 
portante e_vital ponto de vista para a econo· 
mia estadual e nacional vem sofrendo um pro· 
cesso_ de constante deterioração. O desgaste 
não é só pelo uso. Constringe-nos diZer, mas 
torna-se indispensável denunciar, que os res­
ponsáveis pelo seu gerenciamento demons· 
tál!am incompetêricia e descaso pelo patri­
mónio público. 

O empregliismo, a má-gerência e o jogo 
d_e interesses políticos de grupos inescrupu­
losos fizeram com que a empresa Termisa, 
vincuJada á_ Ç~!!Jpanhia de Docas do Rio 
Grande do Norte - Codern - aumentasse 
suas despesas .administrativas, apresent~sse 
uma situação écóilômico-finanCélias fragil e 
não fizesse a manutenção adequada exigida 
por um equipamento instalado em alto mar 
e, portanto, sujeito "à--ação de agentes corro· 
sivos. 

Faço essas den-únCias por conhecer pessoal­
mente o problema e na qualidade de pOrta­
voz de produtores de_ sal, de operários vincu· 
lados a essa atividade, bem como de funcio­
nários da Termisa, preocupados com a situa­
ção apresentada no momento pela empresa 
e~ especialmente, pelo pono-ilha. 

Urgem, portanto, sejam tomadas provi­
dências que visem â recuperação do porto­
ilha e promovam um ajustamento n_os paw 
deões de gerenciamento da empresa. 

Já ~~vei ess_as preocupações a~ Sr .. Minístro 
da Infra-Estrutura, Dr. Ozifes Silva, e trago­
as a esta ·casa parã. que possamos, juntos, 
evitar um cOiaps~_ ria atividade salineira res­
ponsável por 85% de todo o sal produzido 
no País. 

Este colapso traria conseqlléncias danosas 
não só para o Rio Grande do Norte, mas 
para todo o País. As indústrias, a pecuá!ia 
e a própria população se ressentiriam da falta 
do produto levando o País a transferir divisas, 
importando do Chile, Argentina, Espanha uo 
França, um recurso natural aqui disponível 
a preços mais elevados -e de qualidade irife­
ti_or. 

Para que isso não aconteça, peço ao Sr. 
Presidente e aos Srs. Senadores que se asso· 
cien'i a esta minha iniciativa, por considerá-la 
procedente, e a este meu pleito, por ser justo 
e prioritário para o Brasil. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Oda­
cir Soares. 

O SR. ODACIR ·sOARES (PFL - RO. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
_dente, Srs .. Senadores: 

Regressei de uma viagem que fiz a todos 
os municípios do Estido dê Ro.ndônia, acom­
panhado do nosso candidato a Governador, 
Deputado Federal Jos_é Guedes. 

Larnentav~lme_nte,_s6 encontrei, não para 
minha surpresa, mas para minha indignação, 
abandono e caos, acrescidos de um díma d_e 
profunda consternação da população, já de· 
sesperançada com qualquer possibilidade de 
se mudar a situação. 

Não encontrei, em nenhum Município -
de Porto Velho ao CabíXí, riO-eXtá~mo Sul 
do Estado -, senão reclamações, protestos 
veementes e manifestações contrárias a esse 
estado de coisas. 

A par de tudo isso, há que se destacar, 
ainda, a proliferação da corrupção que viceja 
por todos os setores da administração esta­
dual, a começar pela sala que o Governador 
Jerônimo Santana ocupa no PaláciO do Go­
verno, 

As crises proliferam, ora no setor de Edu­
cação, onde as salas de aulas estão em péssi­
mo estado de conservação e os professors 
da rede estadual recebem salários insatisfa­
tórios; ora no setor de Saúde, on<ile o prin­
cipal Hospital do Estado- Hospital de Base 
-está praticamente com o seu atendiment'o 
paralisado pela ausência das mínimas .c;ondi­
ções de funcionamento, fato este denunciado 
pelos diversos sindicatos de trabalhadores do 
Estado; ora no setor energético, com raciona· 
mento de energia em todos os Municípios 
do_ Estado, sem exceção, havendo situações 
em que a população, como é o caso de Ji-Pa­
raná, o segundo m-aior Município de Rondô­
nià, só tem energia durante quatro horas ao 
dia; ora no setor de preços dos produtos agrf· 
colas, em que o agricultor produz com esforço 
e sacrifício, -mas não tem preços adequados 
ao ressarcimento sequer do preço de custo 
4o produto; ora no setor mineral, em que 
a indústria mineral não tem nenhum incen­
tivo e pela ausência de uma política mineral 
destinada a disciplinar os envestimentos a se­
rem feitos no setor, afora o completo aban­
dono em que vivem os garimpeiros de cassite-
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rita e ouro, por todo o Estado, enfim, pela 
auséncia de um modelo de Governo que pos· 
sibilite ao Estado a alav:ancagem do progresso 
e do desenvolvimento. -

O Estado de Rondônia vem perdendo, gra· 
dativamente, importância, no contexto da 
Federação, pela omissão, neglígência e in~ 
competência que têm marcado de forma defi· 
niüva a Administração do Sr. Jerônimo San· 
tana. O qUe se projeta hoje, de Rondônia 
para os resto do Brasil, é o clima de impuni­
dade em relação aos agentes do Poder Públi! 
co, que manipulam o dinheiro do povo como 
coisa própria. Veja-se, por exemplo, o recen­
te escândalo dos recursos destinados pela 
União Federal para o pagamento do lapas 
relativo ao empregador, no total, à época, 
de Cr$ 119.154398,21. Inexplicavelmente o 
Governo Estadual só recolheu 1,38% do total 
devido, estando assim os servidores públicos 
federais celetistas vinculados ao extinto Ter· 
rit6iio de Rondônia sem as contribuições re· 
ferentes ao empregador, que foram gastas 
pelo Governo Esta-dual, configurando um 
claro crime de apropriação indébita que po· 
deria provocar o impeachement do Go_ver· 
nadar Jerónimo -Santana. 

Esse dinheiro estava embutido na trasfe­
rência feita-pela União para pagamento de 
pessoal. 

Enfim, St. Presidente, e Srs. Senadores, 
há em Rondônia um clima claro de_ absoluta 
desesperança, com todos os setores da admi· 
nistração, sem exceção; impregnados pela 
doença da COIIl,lpção. 

Há a esperança generalizada de que, no 
dia 3 de outubro, se iniCie uln picicessO de 
depuração do Estado, com a punição, após 
a posse do novo governador eleito, dos maus 
gestores dos dinheiros públicos, identificados 
entre aqueles que ainda continuam no Go­
verno do Estado e outros que, pressentindo 
o naufrágiO-do barco governamental, já o 
abandonaram, mudando para outras siglas 
partidárias nos dias 2 e 3 de abril último, 
para .confundir a opinião pública indefinida· 
mente. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, não tenho 
nenhuma dúvida de que o Estado de Ron· 
dônia é viável, a partir da eleição de_ um go­
vernador que tenha, como o Deputado José 
Guedes, o compromisso explCcito de fazer um 
governo transparente, justo e humano, volta· 
do inteiramente para a valorização das poten· 
cialidades do Estado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENA­
DORES; 

Aluízio Bezerra- Carlos De'C"!'Ii- Au­
reo Mello -_João Menez~s- CaJlos.Patro­
cínio - João Castelo - Alexandre Costa 
-João Lobo -José Agrip-iil.o .;__Raimundo 
Lira- Ney Maranhão -Jutahy Magalhães 
-José Ignácio Ferreira -João Calmon -
Afonso Arinos - Fernando Henrique Car­
doso- Irapuran Costa Junior.:......:. Maurício 
Corrêa - M~i_l;:a Filho -= Márci9_ Lacerda 
-José Paulo Bisol. 

. O SR. P:RESIDENTE (Pol)1peu de Sousa) 
-A Presidência .recebeu a Mensagem n~ 114, 
de 1990 (n~' 40(5190, na origem) pela qual o 
Presidente da República comunica ter desig­
riado-0 Vice-Presidente da República, Dr. 
Itamar Franco, para chefiar a Missão Espe­
dal brasileira à posse do Presidente da Costa 
Rica. 

É a seguinte a mensagem recebida: 

MENSAGEM N• 114, DE 1990 
(n• 406/90, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Se­
nado Federal 

Tenho a honra de levar ao conhecimento 
de Vossas Excelências que designei o Senhor 
Vice-Presidente da República, Doutor Ita­
mar Franco, para chefiar a Missão Especial 
brasileira_ às cerimônias de posse do Presi­
dente da Costa Rica, Senhor Rafael Angel 
Calderon, a realizarem-se no próximo dia 8 
de maio, em São José, devendo ausentar-se 
do País no período de 7 a 9 de maio de 1990. 

2. A presença do Senhor Vice-Presidente 
da República nas cerimônias de posse do _Pre­
sidente da Costa Rica constitui uma homena­
g~m àquele país, que vem de comemorar, 
em outubio de 1989, 100 anos de democracia 
e---cuja diplomacia tem desempenhado rele· 
vante papel no processo de p_acifiC3Ção 'da 
região centro~american:i, havendo, inclusive, 
o-"atual presidente Oscar Arias recebido, em 
1987, o Prêmio Nobel da Paz. 

Brasília, 3 de maio de 1990. - Fernando 
-coltor. 

0 SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Sendo evidente a falta de quorum mínimo 
para o prosseguimento da sessão, a Presi~ 
dência_vai encerrar os trabalhos, designando 
para a ordinária de segunda-feira próxima, 
dia 7 de maio, a seguinte 

Ordem do Dia 

-l-
PROJETO DE LEI DO DF N• 10, DE 19<XJ 

(Em regime de urgência, nos tennos do_ 
art. 336, c, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei do DF n'' 10, de 1990, de iniciativa do 
Governador do Distrito Federal, que dispõe 
sobre o aproveitamento, no Distrito Federal, 
de servidores requisitados e dá outras provi­
dências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n" 70, de 
1990, da Comissão 

- do Distrito Federal. 
(Dependendo de parecer da Comissão do 

-Distrito Federal sobre a emenda de Plená­
rio.) 

-- ::.. 2-
PROJETO DE RESQLUÇÁO N• 185, DE 

1988 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, c, do Regimento Interno) 

Dlscussãp-, em turno único~·do Projeto de 
R~solução n9 185, de 1988, de iniciativa do 
Senador Jutahy Magalhães, que estabelece 
a estrutura administrativa básica do Senado 

Federal e dá outras providências. (Depen­
dendo de pareceres.) 

-3-
Discussão; em turno únicO, do Projeto de 

Lei do DF n~ 9, de 1990, de iniciativa do 
Governador do Distrito Federal, que altera 
dispositivo" das Leis n"1 13 e 14, de 30 de 
dezembro de 1988, e dá outras providências, 
tendo 

PARECER, sob n• 73, de 1990, da Co­
missão 

- do Distrito Federal, favorável, com 
emenda que apresenta de n9 1-DF. 

-4-
DisCussão, em turno único, do Projeto de 

Lei do DF n~ 13, de 1990, de iniciativa do 
governador do Distrito Federal, que dispõe 
sobre a alteração da tabela de pessoal da Fun· 
dação Zoobotânica do Distrito Federal e dá 
outras providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n'71, de 
1990, da Comissão 

- do Distrito Federal. 

-se-
Discussão, em tUrno único, do Projeto de 

Lei do DF n9 16, de 1990, de iniciativa do 
governador do Distrito Federal, que cria 
Centro Interescolar de Línguas de Sobradi· 
nho na Fundação Educacional do Distrito Fe­
deral, e dá outras providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 74, da 
Comissão 

- do Distrito FederaL 

-6-
Discussão, em primeiro turno, da Proposta 

de Emenda à Constituição no 5, de 1989, de' 
autoria do Senador Nelson Carneiro e outros 
senhores senadores, que dispõe sobre a remu­
neração dos deputados estaduais e dos verea· 
dores. 

-7-

-Discussão, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n~ 6, de 1989, de 
autoria do Senador Marcos MenOonça e ou­
tros 24 senhores senadores, que acrescenta 
artigo ao texto COnSfitUCiõiiãl prevehdo a cria­
ção e definindo a competência do Conselho 
Nacional de Remuneração Pública. 

-8-
Discussão, em plirileifo tu!no, da P-roposta 

de Emenda à Constituição n~ 1, de 1990, de 
autoria do Senador Márcio Lacerda e outros 
senhores senadores, que acrescenta disposi~ 
tívos ao ato das disposições constitucionaiS 
transitórias da Constituição Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu âe Sousa) 
-Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 11 horas e 3() 
minutos.) 

SECRETARIA GERAL DA MESA 

(Resenha das matérias apreciadas de 19 a 
30 de abril de 1990 - art. 269, ·li do Regi­
mento Interno.) 
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Projeto aprovado e enviado à sanção do Pre­
sidente da República 

-Projeto de Lei da Câmara no 59, de 1989 
(nP 1.246/88, na orígem), que altera os artigos 
176 e 177 da Lei n" 4.737, de 15 de julho 
de 1965, que instituiu o Código Eleítoral, com 
as alteraç6és promovidas pelas Leis n~ 6.989, 
de 5 de maio de 1982, e 7.332,_ de 1~ de julho 
de 1985, e dá outras providências. -Sessão; 
26-4-90. 

Projetos aprovados e enviados à sanção do 
Governador do Distrito Federal 

-Projeto deLei do DF: nu 94, de 1989, 
de iniciativa da Comissão do Distrito Federal 
(apresentado por sugestão do Deputado 
Francisco Carneiro), que dispõe sobre ?_cria· 
ção da Escola Técnica Regional do Gama 
(Região Administrativa !1). - Sessão: 
274-90. 

-Proj-!tO de Lei do PF no 97, de 1989, 
de iniciativa da Comissão do Distrito Federal 
(apresentado por sugestão da Deputada Ma­
ria de Lourdes Abadia). que cria, no Go­
verno do Distrito Federal, um Grupo de Tra­
balho para redefinir as Regiões Administra­
tivas do Distrito Federal. -Sessão: 27-4-90. 

-Projeto de Lei do. DF no 14, de 1990, 
de iniciativa do Governador do Distrito Fede· 
ral, que dispõe s_obre o aproveitamento de 
servidores na Carreira Administrativa Públi­
cado Dístritci Federal, criada pela Lei n~ 51, 
de 13 de novembro de 1989, e dá outras provi· 
dências.- Sessão: 27-4-90. 

Projetos aprovados e enviados à Promul­
gação 

-Projeto de Resolução no 15, de 1990, 
de autoria do Senador Ney Maranhão, que 
autoriza a instalação, nas dependências do 
Senado Federal, de Gabinete do Líder da 
Governo, e dá outras providências. - Ses· 
são: 27-4-90. 

-Projeto de Decreto Legislativo n~ 57, 
de 1989 (no 40/89~ na Câmara dos Depura­
dos), que aprova o texto do Acordo Consti· 
tutivo da Faculdade Latino-Americana de 
Ciências Sociais ...:.... FLACSO. -Sessão: 
27-4-90. 

-Projeto de Decreto Legislativo no 58, 
de 1989 (n9 98189, na Câmara dos Deputa· 
dos), que aprova o texto do Acordo Com_er­
cial assinado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governa da Repú· 
b!ica do ZimbábUe, em Harare, em 20 de 
junho de 1989. -Sessão: 27-4-90. 

-Projeto de Resoluçã.o nP 1, de 1990, de 
iníciativa da Comissão de Constituição, Jus· 
tiça e Cidadania, que suspende, de acordo 
com a decisão proferida pelo Supremo Tribu­
nal Federal, em acórdão de 19 de novembro 
de 1987, a execução do art. 8~> do Decreto 
n9 68.419, de 25 de março de 1971, nos termos 
do que dispóe o ãtt. 52, iriciso X da Consti-
tuição. -Sessão: 27-4-90. ' 

Projetos aprovados e enviados à Câmara 
dos Deputados 

-Projeto de Lei.do Senado n~ 175, de 
1989, de autoria do Senador Jorge Bomhau­

- sen, que dispõe -sobre o salário-educação, 

previsto no § s~ do art. 212 da Constituição 
e dá outras providências. - Sessão: 4-4-90 
(competência terminativa de comissão) 

......; Projeto .de Lei do Senado n~ 263, de 
1989, de autoria do Senador Maurício Cor· 
réa, que dispõe sobre a fixação de datas co­
memorativas de alta significação para os seg­
mentos étnicos nacionais e dá outras provi· 
dências.- Sessão: 4-4-90 (competência ter­
minativa de comissão) 

-Projeto de Lei do Senado n~ 110, de 
1989, de autoria do Senador Severo Gomes, 
que dispõe sobre a mineração em terras indí· 
genas e dá outras providências. - Sessão: 
16-4-90 (competência terminativa de comis-
são) ~ 

-Projeto de Lei do Senado no 21, de 
1990-Complementar, de autoria do Senad~r 
Jarbas Passarinho, que dispõe sobre inelegi­
bilidade e dá outras providências.- Sessão: 
26-4-90: - _ -~ ~ 
~ Pú>Jeto de Lei do Senado n" 121, de 

1989, de autoria do Senador Antônio Luiz 
Maya, que protege temporariamente _os in· 
ventos industriais, nos termos do art. 59

, 

XXIX da Constituição.-_ Sessão:_274-90. 
-Projeto :ae Lei do Senado_ n~ 320, de 

1"985, de autoria do Senador Roberto Satur­
nino, que dispõe sobre concessão do adicio­
nal de insalubridade aos trabalhadores da ca­
tegoria dos Aeroviários, nas funções que es­
pecifica. -SeSsão: 30·4-90 (competência ter· 
minatíva de comissão) 

-Projeto de Lei do Senado n9 261, de 
1989, de autOria do Senador Francisco Ro­
llemberg, que acrescenta dispositivos, após 
o art. 242, do Título II do Código Eleitoral 
(Lei n~ 4. 737, de 1965, com suas alterações). 
-Sessão: 30-4-90 (competência terminativa 
de comissão) 

Projeto aprovado e enviado .ti Comissão 
Temporária (art. 374, Xlll do Regimento ln· 
temo 

-Projeto de Lei do Senado no 193, de 
1989, de- autoria do Senador Ronan Tito, que 
dispõe sobre o- Estatuto da Criança e do Ado­
lescente, e dá outras providênci?. -Sessão: 
25-4-90. ~ 

Projetos rejeitados e encaminhados ao Ar­
quivo 

-Projeto de Lei do Senadon935, de 1989, 
de autoria do Senador João Menezes, que 
extingue o Conselho Monetário Nacional e 
a Secretaria Especial de Administração de 
Preços. - Sessão: _30-4-90 (competência ter~ 
minativa de comissão) _ 

-Projeto de Lei do Senado n9 207, de 
1989, de autoria do Senador Odacir Soares, 
que altera o art. 4° e seu§ 29 da Lei n9 5.108, 
de 21 de setembro de 19661 que institui o 
Código Nacional de Trânsito, para aumentar 
o número de ineiDbros do Conselho Nacional 
de Trânsito, riiediante a inclusão de um repre­
sentante do Sindicatd da Indústria de Repa· 
ração de Veículos e Acessórios. ~ Sessão: 
30-4-90 ( competênc~a terminativa ~e comis~ 
são) 

Projetos prejudicados e enviados ao Arqui· 
VO 

-Projeto de Lei do Senado n9 255, de 
1989, de autoria d_o Senador.Nelson Carnei­
ro, que institui o Código -de Menores e dá 
outras providências. -:- Sessão.:. 25-4-90. 

-Projeto de Lei do Senado n~ 279, de 
1989, de autoria do Senador Márcio Lacerda, 
que altera os arts. 32 e 34 da Lei n9 6.697, 
de 10 de outubro de 1979, que institui o Códi­
go de Menores, dando-lhe nova. redação na 
conformidade da Constituição Federal em 
seu Capítulo VII, arts. 226, § 39 e 227, capiit. 
- Sessão: 25-4-90_ 

Mensagens aprovadas relativas à escolha de 
autoridades 

-Mensagem n• 93, de 1990 (n• 344190, 
na origem), de 2 de abril do corrente ano, 

· pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do Doutor Ruhens Vilar de Carvalho, para 
exercer o cargo de Governador do Estado 
de Roraima. -Sessão: 17-4-90 (extraordi­
nária) ~ 

-Mensagem n•91, de 1990 (n• 330190, 
ria origem), de 19 de março do corrente ano, 
pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do Doptor Eliseu M~rtins, para exercer o 
carg9/ de Diretor de Fiscalização do Banco 
Central do Brasil. - Sessão: 19-4-90 (ex­
traordinária.) 

-Mensagem n• 92, de 1990 (n• 331/90; 
na origem), de .19 de março do corrente ano, 
pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberaç~o--do Senado a escolha 
do Doutor Joubert Furtado, para exercer o 
cargo de Diretor de Administração do Banco 
Central do BrasiL - Sessão: 19-4-90. (ex· 
traordinária) ' 

R.equerinlentO ap~vad-o 
-Requerimento n9 82, de 1990, dos Líde­

res Mauro Benevides~ Chagas Rodrigues, 
Carlos Patrocínio e Marco Maçiel, de urgên# 
cia, art. 336, alínea c, do Regimento Interno, 
para o Projeto de Lei do DF n~ 22, de 1990. 
-Sessão: 27-4-90. 

SUBSECRÍ>T AIÚA DE COMISSÕES 

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE 
INFRA-ESTRUTURA 

1' Reunião (extraordinária, 
realizada em S de abril de 1990 

Às dez horas do dia cinco de abril de mil 
novecentos e noventa, na Sala de reuniões 
da Comissão, na Ala_ Alexandre Costa, sob 
a presidência c;l.o Senhor Senad~r TeotôniO 
Vilela Filho ~Vice-Presidente no exercício 
da Presidê11cia, presentes os Senhores Sena­
dores Edison Lobão, Ronaldo Aragão, Ger­
son Camata, Dirceu Carneiro, Nabor Júnior, 
Ney Maranhão, João Lôbo, Ruy Bacelar, Jo­
sé Richa, Francisco Rollemberg, Márcio La­
cerda, José Agripinp, Leopoldo P~res e João 
Castelo, reúne-se a Comissão de Serviços de 
Infra-Estrutura. 

Deixam de comparecer, por motivo justifi­
cado, os Senhores Senadores Aluízio Bezer-
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ra, Âureo Melo, João Lyra, Lourival Bap· 
tista, Olavo Pires, Mauro Borges e Maurício 
Corrêa. 

Havendo número regimental, o Senhor 
Presidente declara abertos os trabalhos, es­
clarecendo que o motivo pelo qual está exer· 
cendo a Presidêncía, deve-se ao fato de com­
promissos assurriidos pelo Presidente titular 
no mesmo horário, havendo o mesmo sido 
obrigado a se afastar para atendê-los. Prosse­
guindo, passa-se a apreciação das matérias 
constantes da pauta, quando é relatado o Pro­
jeto de Lei do Senado n~ 110, de 1989, pelo 
Senhor Senador João Castelo, que conclui 
favoravelmente ao mesmo. Após concluso o 
relatório, passa-se a discussão, usando da pa­
lavra o Senhor Senador Dirceu Carneiro, que 
enaltece o caráter merit6rio da proposição 
e sua oportunidade como de muito interesse 
ao povo brasileiro, usa também da palavra 
o Senhor Senador Ronaldo Aragão, na mes­
ma linha de raciocfnio, para elogiar o bom 
propósito do projeto em questão. Encerrada 
a discussão, passa-se a votação pelo processo 
nominal, registrando-se treze votos favorá­
veis. Declarada a aprovação da matéria, e 
face a ausência dos relatores das demais pro­
posições constantes da pauta o Senhor Presi­
dente determina o adiamento na apreciação 
sobre as mesmas e declara encerrados os tra· 
balhos. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a 
reunião, lavrando eu, Paulo Roberto Almei­
da Campos, Secretário da Comissão; a pre­
sente Ata, que após lida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE CONST!TU!ÇÃO,­
JUSTIÇA E CIDADANIA 

7• Reunião realizada em 19 de abril de 1990 

Às dez horas do dia dezenove de abril de 
mil novecentos e noventa, na sala da Comis­
são, sob a presidência do Sr. Senador Cid 
Sabóia de Carvalho, Presidente, reúne-se a 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-

. nia com a presença dos Srs. Senadores Jutahy 
Magalhães, Wilson Martins, Carlos Patrocí· 
nio, Francisco Rollemberg, Mansueto de La­
vor, Maurício Corrêa, Jarbas Passarinho, Jo­
sé Paulo Bisol, Afonso Sancho, Mauro Bene­
vides, AluíziO Bezerra, João Castelo, Lou­
rival Baptista, Edison Lobão e Meira Filho. 
Deixam de compareCei, -por motivo justifi~ 
cado, os Srs. Senadores Leite Chaves, Márcio 
Lacerda, Leopoldo Peres, Marcondes Gade­
lha. Odacir: Soares, Chagas Rodrigues, Afon­
so Arinos e Olavo Pires. Havendo mímerQ. 
regimental, o Sr. Presidente declara abertos 
os trabalhos. e dispensa a leitura da Ata da 
reunião anterior, que é dada como aprovada. 
A seguir, passa-se à apreciação das matérias 
constantes da pauta, na ordem determinada 
pelo Sr. Presid_ente. Item 01 - Prpojeto de 

Resolução n" 015 DE_l990, de autoria dos 
Srs. Senadores Ney Maranhão e Marco Ma­
ciel, que autoriza a inStalação, nas depen­
dências do Senado Federal, de Gabinete do 
Uder do Governo, e dá outras providências. 
Relator: Senador Jutahy Magalhães. Pare-

cer: pela aprovação do Projeto de Resolução. 
Não havendo discussão, o Sr. Presidente co­
loca em·votação a matéria, que recebe apro­
vação unânime. Item 2- Projeto de Lei do 
SenadQ n~ 98, DE 1988,- de autoria do Sr. 
Senador Francisco Rollemberg, que dá nova 
redação ao art. 146 da Lei n~ 1.711, de 28 
de outubro de 1952.- (deliberação termina­
tiva) -Relator: Senador Olavo Pires. Pare­
cer: pela inéonstitucionillidade do projeto. A 
referida matéria, com vista deferida em reu· 
niáo anterior ao Sr. Senador Áureo Mello, 
é devo! vida nesta data, com voto em separado 
pela sua aprovação quanto à constituciona­
lidade. Em fase de discussão, fazem uso da 
palavra em considerações ao assunto os Srs. 
Senadores Maurício COrrêa, Afonso Sancho, 
Mauro Benevides, Aluízo Bezerra, Wilson 
Martins, Mansueto de Lavor e Carlos Patro­
cínio. Colocado em ._votação, é recusado o 
parecer do relator por dez votos contra dois, 
passando a constituir parecer da Comissão, 
o voto em separado oferecido pelo Sr. Sena· 
dor Áureo Mello, concluindo pela aprovação 
da matéria cjuanto à constitucionalidade. 
ojeto -de Lei do Senado na 207, DE 1989, 
de autoria do Senador Odacir Soares, que 
altera o art. 4~ e seu § 2~ da Lei n~ 5.108, 
de 21 de setembro de 19_86, que institui o 
Código N acionai de Trânsito, para aumentar 
o_número·de membros do Conselho Nacional 
de Trânsito, mediante a inclusão de um repre­
sentante do Sindicato da Indústria de Repa­
ração -de Veículos e Acessórios. - (delibe­
ração terminativa) - O relator, Senàdor 
Mansueto de Lavor, emite parecer pela rejei­
ção do Projeto. Não havendo discussão, colo­
ca-se em votação o parecer, que recebe apro· 
v açã-o -unânime. Item 4 - Projeto de Lei do 
Senado nY 265, DE 1989, de autoria do Sr. 
Senador Dirceu Carneiro, que diSpõe sobre 
as Comiss6es Parlamentares de Inquérito. -
(deliberação terminativa) -O Sr. Senador 
Mansueto de Lavor, emite parecer pela cons~ 
tituciOnalidade, juridicidade e- aprovaÇão 
quanto ao mérito, com emenda n~ 01 que 
ofer:ece. . .Não havendo discussão, coloca-se 
em votação -o parecer do relator, que é apro­
vado_ por unanimidade. Item 6- Projeto de 
Lei do Senad9 n~ 261, D]3 1989, de autoria 
do Sr. Senador Francisco Rollemberg, que 
acrescenta dispositivos, após o art. 242, do 
Título 11, do Código Eleitoral - (Lei n9 

4.737, de 1965, com suas alterações)- (deli­
beração terminafiVa).-0-Sr. Senador Mauro 
Benevides, na qualidade de relator, emite pa­
reCer pela: Coi1St1tucionalidade e juridicidade, 
e aprovação quanto ao mérito. Não havendo 
discussão, é colocada em votação a matéria, 
que recebe aprovação unânime; abstém-se de 
votar o Sr. Senador' rancisco Rollemberg. 
Item 7 - Projeto de Lei do Senado n~ 128, 
DE 1989, de autoria do Sr. Senador Mário 
Maía, qu-e eStabelece os limiteS entre os Esta­
dos do Acre, Amazonas e Rondônia, e regu­
lamenta' o--] s~ do art. 12 das Disposições 
Constitucionais Transitórias . ..::... (deliberação 
terminativa)- Relator: Senador LC)ite Cha­
ves. Parecer: pela rejeição do projeto. 

Após leitura do parecer, o Sr. Senador 
Aluízio Bezerra solicita vista da matéria, no 
que, é atendido pela Presidência. Item 8 -
Projeto de Lei__do_Senado n~ 188, DE 1989, 
de autoria do Sr. Senador Antônio Luiz 
Maya, que dispõe sobre a realização de levao· 
tamentos períciais em addent~ de trânsito, 
causados por veículo automotor. (delibera­
ção terminativa) Relator: .Senador Meira Fi· 
lho. Pirecer: pela constitucionalidade e juri­
dicidade e, aprovação quanto a-o mérito. Ma­
téria com vista deferida em reunião anterior 
ao Sr. Senador Maurício Corrêa, que devol· 
ve--a com voto em Separado, contrário quanto 
ao mérito. Não havendo discussão coloca-se 
em votação o parecer do relator, que é rejei­
tado, passando a constituir parecer da Comis­
são o voto do Sr .. Senador Maurício Corrêa, 
que recebe aprovação unânime. Item 10 -
Projeto de Lei do Senado N9 320, DE 1985, 
de autoria do Senador Roberto Saturnino, 
que dispõe sobre concessão do adicional de 
insalubridade aos trabalhadores da categoria 
dos aeroviários, nas funções que especifiCa­
(deliberação terminativa). Relator: Senador 
Maurício Corrêa. Parecer: pela constitucio­
nalidade e juridicidade da matéria, com apro­
vação quanto ao_ mérito. Não havendo discus­
são, coloca-se em votação o parecer, quere­
cebe aprovação unânime. Item 12-Projeto 
de Lei do Senado n~ 35, DE 1989, de autoria 
do Senador João Menezes, que extingue o 
Conselho Monetário Nacional e a Secretaria 
Especial de Adl!!inistração de Preços. (deli· 
beração terminativa) Relator: Senador Juta­
hy Magalhães. Parecer: pela n:!jeição da ma­
téria, pela inconstitucionalidade. Não haven­
do discussão, coloca-se em votação o parecer 
do relator que recebe aprovação unânime. 
Item 19- Projeto de Lei do Senado no 308, 
DE 1989, de autoria do Senador Francisco 
Rollemberg, que institui o Cadastro Nacional 
de lnfraçõe!i Penais e dá outras providências. 
(deliberação terminativa) O relator, Senador 
Maurício Corrêa-Oferece parecer pela consti· 
tucionalidade, juridicidade e aprovação 
quanto ao mérito. Não havendo discussão, 
passa-se à votação da matéria. que recebe 
aprovação unânime. Item 28 - Projeto de 
Lei da Câmara n~ 59, DE 1989, de autoria 
do Deputado Aldo Arantes, que altera os 
arts. 176 e 177_da_Lei n~ 4,737, d~_15_9e 
julho de 1965, que institui o Código Eleitoral, 
com as alterações promovidas pelas Leis n~ 
6.989, de 5 de maio de 1982, e 7.332, de 
1 ~ de julho de 1985, e dá outras providências. 
O Sr. Senador Maurício Corrêa, na qualidade 
de relator, oferece parecer pela constitucio­
nalidade_ e juridicidade e aprovação quanto 
ao 'mérito. Não havendo discussão, é colo­
cada em votação a matéria, que recebe apro­
vação unânime. Item 30 - Projeto de Lei 
do Senado no 114, DE 1986, de autoria do 
Sr. Senador Jutahy Magalhães, que dispõe 
sobre o calendário escolar nas zonas rurais 
e determina outras providências. (delibera­
ção terminativa) O Sr. Senador Aluízio Be­
zerra emite parecer concluindo pela constitu­
cionalidâ.de e juridicidade e aprovação quan-
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to ao mérito. Não havendo discussão, colo~ 
ca-se em votação o· parecer_ que recebe apro­
vação unânime. Abstém-se de votar o Sr. Se· 
nadar Jutahy Magalhães. Item 3~- ProjetO 
de Decreto Legislativo n~ 006, DE 1985, que 
aprova os textos da Convenção n~ 137 e da 
Recomendação no 145, da Organização Inter· 
nacional do Trabalho, relativas às repercus­
sóes sociais dos novos métodos de processa­
mento de carga nos portos, adotadas em Ge­
nebra, em 25 de junho de 1973, durante a 
58~ Sessão da Conferência Internacional do 
Trabalho. O Sr. Senador Maurício Corréa, 
relator da matéria, emite parecer co~cluindo 
pela realização de diligências-jUnto ao Poder 
Executivo. Não havendodiscussão, é coloca­
do em votação o pate:cer, que é aprOvado 
Por unanimidade. Itern 34- Projeto de Lei 

da Câmara no 70, DE 1989, do Poder Execll· 
tivo, que altera o art. 3~ da Lei no 6.849, 
de 12 de novembro de 1980, que fixa os valo­
res de retribuição da categoria funcional de 
Agente de Vigilânci<.J. e dá ÇIU.tras providên· 
das. O Sr. Senador Leite Chaves, relator da 
matéria, oferece parecer concluindo pela 
constituciOnalidade e juridicidade, e aprova­
ção quanto ao méritç>. Não havendo discus· 
sáo, coloca-S"e em votação a matéria que rece· 
be aprovação unânime. Item 50 - Projeto 
de Decreto Legislativo no 63, DE 1989, da 
Mesa, que ratifica o Fundo Rotativo da Câ­
mara dos Deputados, e dá ontras providên· 
cias. Com a palavra o Sr. Senador Jutahy 
Magalhães, que oferece parecer concluindo 
pela constitucionalidade e juridicidade, e 

aprovação quanto ao mérito. Não havendo 
discussão, passa-se à votação da matéria que 
recebe aprovação unânime. Item 55- Proje-­
to de Lei da Câmara n9 91, DE 1989, de 
autoria do POder Executivo, que concede 
anistia às pessoas envolvidas nos fatos que 
menciona. O Sr. senador Edison Lobão emi· 
te parecer pela aprovação do Projeto. Não 

havendo discussão é colocado em votação o 
esta oportunidade, evidencia-se a falta de 
quorum mfnimo para deliberações, o Sr. Pre­
sidente encerra os trabalhos da presente reu­
nião deixando adiados os demais itens da pau· 
ta'. Nada mais havendo a tratar, eu, Vera 
Lúcia Lacerda Nunes, lavro a presente Ata 
que, após lida e aprovada, será assinada pelo_ 
Sr. Presidente. 
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